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SUMÁRIO

“Corredores Verdes de Oeiras - Uma estrutura de mobilidade alternativa, uma 
oportunidade de desenvolvimento urbano” 

Este trabalho, desenvolvido ao longo de seis meses, incidiu sobre a análise da estrutura 
ecológica municipal e uma proposta de traçado de uma rede de corredores verdes 
para a revisão do PDM do Concelho de Oeiras, respetivas estratégias e propostas de 
intervenção. No desenvolvimento deste estudo são abordados também alguns temas como 
a adaptação e implementação do município de Oeiras na Agenda 21 e no Plano Diretor 
Municipal. Este trabalho baseia-se no aumento da “massa verde” concelhia, bem como no 
estímulo à adoção da mobilidade alternativa em vez do uso automóvel, um dilema cada vez 
mais presente na sociedade atual.

Palavras-chave:

Município de Oeiras; Agenda 21; Plano Diretor Municipal; Estrutura Ecológica 
Municipal; Corredores Verdes; Mobilidade Alternativa.

viii



ix



ABSTRACT

x

”Oeiras Greenways - An Alternative Mobility Structure, An Opportunity For Urban 
Development”

This work, developed over six months, is focused on the analysis of municipal ecological 
structure and a propose of a green corridors network for Oiras Municipal Director 
Plan revision, respective strategies and proposals for intervention. developing this 
study are also addressed some issues such as Agenda 21 and Municipal Director Plan 
adaptation and implementation. this work is based on the increase of the “green mass” 
district council, as well as stimulating the adoption of alternative mobility instead of the 
car use, a increasingly present dilemma in today’s society.

Keywords:

Oeiras City Council; Agenda 21; Municipal Director Plan; Ecological Structure; 
Greeways; Alternative Mobility.
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1.1 - IMPORTÂNCIA DA REALIZAÇÃO DO ESTÁGIO E ELABORAÇÃO DO 
RELATÓRIO

A Universidade de Évora, apostando fortemente na formação de Arquitetos Paisagistas 
competentes, dá a oportunidade da realização de um estágio curricular como trabalho de 
fim de mestrado em Arquitetura Paisagista. O estágio permite aos alunos um importante 
contacto com a realidade e, de acordo com a descrição de apresentação do mestrado, 
pode-se dizer que a universidade pretende “capacitar os diplomados para desenvolverem 
trabalho integrados em equipas interdisciplinares, incluindo a coordenação das mesmas, 
respeitando a contribuição dos outros intervenientes e valorizando a indispensável 
participação pública.”1

O estágio possibilita a construção da identidade profissional de um arquiteto paisagista, 
na medida em que permite uma maior aproximação com a realidade de projeto e com as 
necessidades reais do espaço urbano e da população que dele usufrui, permitindo ganhar 
uma visão mais ampla e concreta daquilo que poderemos vir a enfrentar como arquitetos 
paisagistas. 

Este estágio torna-se assim essencial, visto que se trata do último ano antes da entrada 
no mercado de trabalho e, através da elaboração deste relatório, pretende-se refletir e 
consolidar tudo aquilo que foi desenvolvido durante este período de aprendizagem. 

_______________________________
1 universidade de évora (2010). “edital de abertura, edição 2012/2014.”. acedido em fevereiro, 2013 em http://www.estudar.
uevora.pt/oferta/mestrados/curso/(codigo)/253/.
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A evolução da atuação da Câmara Municipal de Oeiras, no que diz respeito aos “espaços 
verdes”, foi talvez das mais visíveis nos últimos tempos. no entanto, há outras áreas 
onde o arquiteto paisagista tem um papel fundamental.
Além dos projetos de equipamentos e dos projetos de espaços públicos urbanos, a 
Câmara Municipal de Oeiras desenvolveu, ao longo do tempo, diversos planos específicos 
de onde se ressalta o Plano dos Corredores Verdes, que se evidencia pela intenção da 
implementação de uma estrutura de mobilidade alternativa potenciadora de fluxos naturais 
e artificiais no território. Através de um plano estratégico, é proposta a concretização 
de uma estrutura sustentável abrangente a todo o concelho, que permite efetivar um 
conjunto de fluxos funcionais e ecológicos num contexto de continuum naturale, 
potenciando os valores naturais das paisagens que atravessa e conferindo uma ocupação 
de solo equilibrada tendo em conta a vocação dos espaços e o rápido crescimento urbano 
atual.

É sobre este plano – o Plano dos Corredores Verdes – que incidiu a maior parte 
das atividades desenvolvidas neste estágio. O título “Corredores Verdes de Oeiras – 
Uma estrutura de mobilidade alternativa, uma oportunidade de desenvolvimento urbano” 
constituiu o tema principal em que assentou todo este trabalho, desenvolvido durante 
um período de seis meses, aproximadamente 1170 horas de estágio curricular, que se 
compreenderam entre 18 de Fevereiro a 18 de Agosto do ano de 2013, na Divisão 
de Espaços Verdes (adiante designada por DEV) supervisionada pelo Arq. Paisagista 
Alexandre Eurico Lisboa, Chefe da Divisão, e com o consentimento do Departamento de 
Ambiente e Equipamento da Câmara Municipal de Oeiras.

O Plano Diretor Municipal (adiante designado por PDM) do Concelho de Oeiras, que 
prevê uma expansão urbana considerável e um consequente crescimento do número de 
espaços verdes urbanos, foi a base do trabalho desenvolvido durante este estágio. Além 
do PDM, teve-se por base, também, a agenda 21 local de Oeiras - “Oeiras xxi” - que 
define uma estratégia e programa de ação através do qual o município pretende mobilizar 
os seus próprios recursos com vista ao seu desenvolvimento sustentável.

O objetivo principal deste trabalho foi então a aplicação do conceito de “corredor 
verde” na estrutura ecológica municipal do Concelho de Oeiras, através da análise 
de uma proposta de rede de corredores verdes para posterior definição de diferentes 
tipologias e propostas de acordo com o seu respetivo potencial. Esta estrutura pretende 
proteger os valores e recursos naturais, bem como as áreas florestais, agrícolas e 
culturais, assim  como a respetiva integração dos sistemas fundamentais para a proteção 
ambiental e valorização das zonas rurais e urbanas.

1.2 - SÍNTESE DA CARGA HORÁRIA E DO TEMA TRABALHO



“O Concelho de Oeiras pertence ao Distrito de Lisboa, à NUT III Grande Lisboa e 
à NUT  II Lisboa e Vale do Tejo, sendo um do 19 municípios que constituem a Área 
Metropolitana de Lisboa, AML, criada pela Lei n.º 44/91 de 2 de Agosto”.1

O Município de Oeiras é administrado por uma Câmara Municipal composta por 11 
Vereadores. A Assembleia Municipal é o Órgão Legislativo do Município, é constituída 
por 43 Deputados (dos quais 33 eleitos diretamente) e o cargo de Presidente da Câmara 
Municipal é atualmente ocupado por Paulo Vistas - sucessor de Isaltino Morais que foi 
re-eleito nas eleições autárquicas de 2009 por um grupo de cidadãos independentes que 
concorreu às eleições, tendo maioria relativa de Vereadores na Câmara.

Em termos ambientais, Oeiras é já hoje um município que se destaca no contexto da 
Área Metropolitana de Lisboa. Tem existido, no Município, a preocupação de conciliar 
o desenvolvimento social e económico com a criação e manutenção dos espaços abertos. 
Isto é particularmente importante nas áreas urbanas, onde a expansão urbanística deve 
encontrar formas de não excluir o melhor que a natureza nos oferece.
Assim, o município definiu como objectivo principal ver Oeiras crescer de forma sustentável 
e equilibrada e propôs-se a avançar para um novo paradigma de desenvolvimento: o conceito 
de “Cidade Verde”.1

_______________________________
1 Gabinete de Comunicação, Câmara Municipal de Oeiras. (2005). Atlas de Oeiras - Oeiras no Início do III Milénio. Oeiras, Câmara 
Municipal de Oeiras.
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1.3 - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE CONCEDENTE DO ESTÁGIO

fig. 1 - Praia da Torre,
Oeiras e São Julião da Barra

fig. 4 - Passeio Marítimo de Oeiras

fig. 2 - Forte de São Julião da Barra,
Oeiras e São Julião da Barra

fig. 5 - Palácio da Quinta do Marquês de 
Pombal, Oeiras e São Julião da Barra

fig. 3 - Fábrica da Pólvora, Barcarena

fig. 6 - Quinta Real de Caxias

(imagens 1-6 fonte: www.cm-oeiras.pt)
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(imagens 7-12 fonte: www.cm-oeiras.pt)

A construção, promoção e manutenção de espaços abertos têm sido efetuadas através do 
desenvolvimento de projetos sustentáveis e pioneiros quer na gestão dos espaços, quer 
na utilização de espécies autóctones e no aproveitamento e utilização racional da água 
de rega, nomeadamente através do “Plano da Água”, “Plano da Vegetação”, “Plano dos 
Corredores Verdes”, “Projeto Áreas Plano”, “Plano de Gestão das Linhas de Água de 
Oeiras”, “Plano de Gestão Integrada de Jardins e Áreas de Carácter Patrimonial” e do 
“Plano de Gestão Integrada de Rega dos Espaços Verdes”.

A aposta em novas temáticas como as energias renováveis, o ar, o ruído e a mobilidade 
sustentável, permitiram a investigação e o desenvolvimento de projetos como o estudo de 
viabilidade de instalação de tecnologias solares em pavilhões polidesportivos e piscinas 
municipais, o estudo de eficiência energética em edifícios municipais, o projeto de recolha 
de óleos alimentares usados e o estudo de alteração do consumo das viaturas para uma 
combustão alternativa.

“Pensar global, actual local” é a meta autárquica para alcançar o desenvolvimento 
sustentável, assumindo um papel activo e indispensável na construção de uma nova 
consciência ecológica e numa nova postura ética do ser humano perante o ambiente, o que 
conduziu à escolha da Câmara Municipal de Oeiras como entidade concedente de estágio 
- a sua postura ativa relativamente ao ambiente e à sustentabilidade e por dar um lugar de 
prestígio à Arquitetura Paisagista.1

_______________________________
1 Gabinete de Comunicação, Câmara Municipal de Oeiras. (2005). Atlas de Oeiras - Oeiras no Início do III Milénio. Oeiras, Câmara 
Municipal de Oeiras.

fig. 7 - Jardim das Tílias, Linda-a-Velha

fig. 10 - Jardim dos Incensos, Algés

fig. 8 - Jardim do Alto de Santa Catarina,
Cruz Quebrada-Dafundo

fig. 11 - Jardim Machado Macedo, Carnaxide

fig. 9 - Jardim do Murganhal, Caxias

fig. 12 - Parque Urbano Palácio Anjos,
Algés
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1.4 - METODOLOGIA

Numa primeira parte deste trabalho foi feito um enquadramento do município em estudo - 
o Concelho de Oeiras - onde foram abordadas informações relativamente:
	 - à sua localização geográfica dentro da Área Metropolitana de Lisboa, bem como 
à distribuição das freguesias dentro do Concelho;
	 - ao seu contexto histórico, referindo alguns aspetos sobre a sua origem e o seu 
desenvolvimento;
	 - à sua caracterização paisagística, com especial relevância sobre os dados 
morfológicos, pedológicos, geológicos, botânicos e antropológicos;
	 - à adaptação à agenda 21, que procura proporcionar aos cidadãos, habitantes 
locais e comunidades a possibilidade de intervir no modo como o ambiente é gerido e 
protegido,  articulando a proteção do ambiente com o desenvolvimento económico e à 
coesão social - os três pilares da sustentabilidade;
	 - à implementação do seu Plano Diretor Municipal - a base legislativa onde são 
definidas as principais regras de ordenamento do território concelhio.

Este enquadramento dá-nos uma perspetiva geral do contexto em que se insere o município, 
bem como dos traços gerais da sua paisagem, da sua postura relativamente à agenda 21 
(os processos que foram lançados e qual tem sido a sua evolução) e da organização 
geral do território através de uma primeira leitura do seu Plano Diretor Municipal.

Traçado o objetivo principal deste trabalho - o desenvolvimento do Plano dos Corredores 
Verdes existente - partiu-se para a análise da existente proposta de traçado de uma 
rede de corredores verdes para a revisão do Plano Diretor Municipal do Concelho de 
Oeiras: uma análise in situ do traçado existente e do seu enquadramento nas cartas de 
síntese (ver 2.1.3), bem como a análise da estrutura ecológica municipal. Segue com 
uma introdução ao conceito de corredor verde e uma análise e distinção dos objetivos 
associados à proposta de corredores verdes no Concelho de Oeiras. Numa segunda 
fase foram distinguidos os diferentes tipos de corredor existente e respetivas funções 
ecológicas e sociais que o tornam um conceito indispensável a um correto ordenamento 
do território, ideia que se encontra na base do conceito de desenvolvimento sustentável. 

Por último, são apresentadas algumas propostas-tipo de aplicação das diferentes 
tipologias de corredor verde, funcionando como aplicação prática do conceito.
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enquadramento

- geográfico

- histórico

- biofísico	 fisiografia

		  solos e geologia

		  humanização

- agenda 21
- plano director municipal

corredores verdes

objetivo?		  plano dos corredores verdes

o que já existe?	 proposta do traçado de uma rede de corredores verdes

						      para a revisão do pdm

como foram analisados estes corredores verdes?

análise de cartografia

visitas de campo

definição de tipologias

de corredores verdes

propostas “tipo” de intervenção

em cada tipologia de corredor verde

fig. 13 - Esquema geral do trabalho
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CAP. 2. O CONCELHO DE OEIRAS

2.1 - ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO

Para dar início a este trabalho, considera-se importante a elaboração de uma breve 
análise geográfica e histórica, bem como a análise biofísica do concelho que foi alvo de 
estudo e de intervenção.

“O conhecimento aprofundado de um território é uma vantagem comparativa que permite 
delinear e mobilizar os meios necessários para influenciar o desenvolvimento num sentido 
desejável e racional, visando desta forma a sustentabilidade e a qualificação dos espaços 
em causa.”1

O Concelho de Oeiras, com uma área aproximada de 46 km2, faz parte da região de 
Lisboa e Vale do Tejo e da Área Metropolitana de Lisboa.

Situa-se na margem norte do Rio Tejo, sendo delimitado a norte e poente pelos concelhos 
de Sintra e Cascais, a nascente pelos concelhos de Lisboa e Amadora e a sul pela barra 
do Rio Tejo, numa frente ribeirinha que se distingue pela sua forma côncava com cerca 
de 9 km de extensão. 
_______________________________
1 Gabinete de Comunicação, Câmara Municipal de Oeiras. (2005). Atlas de Oeiras - Oeiras no Início do III Milénio. Oeiras, Câmara 
Municipal de Oeiras.
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fig. 14 - Localização do Concelho de Oeiras na AML, (fonte: adaptado de www.mapadeportugal.net)
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A sua localização privilegiada permite usufruir das excelentes condições naturais 
características da zona ribeirinha do estuário do Tejo, nomeadamente o clima ameno, a 
abundância de água e os bons solos agrícolas.

Atualmente é constituído por dez freguesias – Algés, Barcarena, Carnaxide, Caxias, 
Cruz Quebrada-Dafundo, Linda-a-Velha, Oeiras e S. Julião da Barra, Paço de Arcos, 
Porto Salvo e Queijas que, em 2001, representavam 162.128 habitantes.1

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras (2009). Oeiras, Factos e Números. Oeiras.
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oeiras e
s.julião

da barra
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fig. 15 - Organização administrativa das freguesias do Concelho de Oeiras, 
(fonte: adaptado de http://geoportal.cm-oeiras.pt)



2.2 - ENQUADRAMENTO HISTÓRICO

As condições naturais que caracterizam o município foram fundamentais para a fixação 
da população ao longo do tempo, propiciando o desenvolvimento de alguns núcleos 
castrenses agro-pastoris nos cabeços existentes no interior do concelho. Ao longo 
do seu litoral, foi-se desenvolvendo, durante os séculos xvi, xvii e xviii, uma linha de 
fortificações para defesa da costa e controlo dos navios, entre eles a Torre do Bugio 
que marca a entrada da barra do Tejo. 

No reinado de D. Manuel I, no século XVI, surgiram as primeiras unidades industriais e 
comerciais, entre elas a Fábrica da Pólvora de Barcarena, para manipulação da pólvora 
e fabrico de armas, e os fornos de cal e a exploração de pedreiras em Paço de Arcos 
marcada hoje pelos fornos para o escoamento da cal. A corrente de exploração agrícola 
e a produção cerealífera e vinícola deu origem à construção de inúmeras quintas e 
palácios de recreio ao longo das ribeiras, nos séculos XVII e XVIII. Em 1759, a 
povoação de Oeiras foi elevada, por D. José I, à categoria de Vila e Concelho, muito em 
resultado da acção de Sebastião José de Carvalho e Melo, Primeiro-Ministro do reino 
e Conde de Oeiras - o Marquês de Pombal.1

Esta data deu inicio a um período marcado pela prosperidade económica e social. Muitas 
são ainda hoje as marcas do Conde pelo concelho. O seu ex-líbris é a a Quinta do 
Marquês de Pombal classificada como monumento nacional, bem como as suas dependências 
agrícolas. Atualmente, encontram-se abertas ao público num estado de conservação 
admirável, sendo que a parte da exploração agrícola deu origem à Estação Agronómica 
Nacional, estação agrícola experimental, um dos mais importantes institutos portugueses 
na área das bio-ciências. 

Com a inauguração da linha de caminho-de-ferro que liga Lisboa a Cascais e a queda da 
atividade agrícola, no século XIX, surgem novas unidades industriais como a Fábrica do 
Papel e a Fundição de Oeiras.

No século XX, com a construção da Avenida Marginal (N6), Oeiras afirmou-se 
como uma das zonas balneares mais procuradas, no seguimento da Linha de Cascais, 
resultando numa rápida expansão dos centros urbanos mais próximos e, na sua 
faixa litoral, a construção de inúmeros chalets e moradias de recreio. A chamada 
“explosão demográfica do século XX” fez-se sentir no concelho e resultou numa 
expansão urbana descontrolada. Este acontecimento levou à tomada de medidas de 
controlo que se formalizaram, em 1948, com a publicação do Plano de Urbanização da

_______________________________
1 «conhecido até meados do século xviii como “aldeia de hueiras”, “aldeia d’eiras” ou “lugar d’eyras”, teve até então uma existência 
pouco relevante. de facto. apesar da presença humana, este lugar não passava de uma simples aldeia de lavradoures que se 
desenvolveu de costas para o rio tejo sem grande história. a grande transformação dá-se em meados do século xviii quando, a 7 
de junho de 1759, por acção directa do marquês de pombal, ministro do rei d. josé i, o lugar de oeiras é elevado à categoria de 
vila.», gabinete de comunicação, câmara

municipal de oeiras. (2005). atlas de oeiras - oeiras no início do iii milénio. oeiras, câmara municipal de oeiras.
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Costa do Sol (P.U.C.S.)1, plano que vigorou até à publicação do Plano Diretor 
Municipal, em 19942.

Oeiras possui algumas intervenções de arquitetos paisagistas de renome, dos quais 
se destacam a aplicação do conceito de “cidade-jardim” no Bairro de Nova Oeiras 
por Gonçalo Ribeiro Telles e o Estádio Nacional do Jamor por Francisco Caldeira 
Cabral. Com o passar do tempo o Concelho de Oeiras deixou de ser apenas uma “cidade-
dormitório” no trajeto entre Cascais e Lisboa e atualmente “(…) apresenta um dos mais 
elevados índices de qualidade de vida em Portugal, tendo deixado de ser considerado 
apenas como local de passagem entre Lisboa e Cascais e assumindo-se como a sede de 
importantes empresas ligadas às novas tecnologias (são exemplo disso o Taguspark e o 
Lagoaspark) e à prestação de serviços. (…) Por essas razões, Oeiras é apelidada como 
o Silicon Valley da Europa, principalmente devido ao grande dinamismo do seu tecido 
empresarial.”3

_______________________________
1 Através do Decreto-lei n.º 22.444, de 1933-04-10, «o Ministério das Obras Públicas e Comunicações encarregou o premiado 
Arquiteto Urbanista Francês Donat-Alfred Agache de proceder ao estudo preliminar da urbanização da «larga zona de terrenos que 
vai ser aberta à urbanização e à exploração turística pela construção da estrada marginal entre Lisboa e Cascais». (…) A Lei n.º 
1.909, de 1935-04-22, ao definir as circunscrições da região que, abrangendo parte dos concelhos de Lisboa, Oeiras e Cascais, 
se passou a apelidar oficialmente de Costa do Sol, regularia, também, a sua urbanização de acordo com um plano aprovado pelo 
Governo, sob a supervisão do Gabinete do Plano de Urbanização da Costa do Sol. (…) O Plano de Urbanização da Costa do Sol 
(P.U.C.S.) foi coordenado por Agache até ao final do primeiro mandato de Duarte Pacheco enquanto Ministro das Obras Públicas 
e Comunicações, em 1936, apenas voltando a ganhar novo alento por ocasião do regresso deste estadista ao Ministério, dois anos 
depois, quando encarregou Etienne de Gröer - que já se encontrava incumbido do Plano Diretor de Urbanização de Lisboa e do 
Plano da Vila de Sintra - da sua revisão.». Câmara Municipal de Cascais. “Arquivo Histórico Municipal.”. Acedido em Março, 2013 
em http://www.cm-cascais.pt/arquivohistoricodigital/. 
2 Câmara Municipal de Oeiras (2013). “Município de Oeiras.”. Acedido em Fevereiro, 2013 em http://www.cm-oeiras.pt/. 
3 Câmara Municipal de Oeiras (2008). “Oeiras - Portugal.”. Acedido em Julho, 2013 em http://www.oeiras.com/.
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fig. 16 - Centro histórico de Paço de Arcos,
(fonte: www.cm-oeiras.pt)

fig. 17 - Centro Empresarial Taguspark, 
Porto Salvo, (fonte: www.taguspark.pt)

fig. 18 - Centro Empresarial Lagoaspark, 
Porto Salvo, (fonte: www.lagoaspark.pt)



O território do Concelho de Oeiras apresenta características territoriais que o identificam 
e singularizam na Área Metropolitana de Lisboa. O clima é temperado marítimo com 
precipitações que rondam os 700-800mm anuais. A faixa litoral é mais amena e abrigada 
que o resto do concelho, pois os planaltos no seu interior estão sujeitos às influências 
da nortada, proveniente das massas de ar frio da Serra de Sintra. 

As excelentes condições naturais do concelho, nomeadamente a qualidade dos solos 
de produção agrícola, associada à proximidade do mar, foram desde sempre fatores 
determinantes na evolução da ocupação humana. Até há poucas décadas o Concelho de 
Oeiras era marcadamente rural existindo ainda hoje algumas áreas, designadamente no 
interior, que apresentam resquícios dessa ocupação.1

 

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras & Municípia S.A. (2011). Atlas de Oeiras - Oeiras no Início do III Milénio. Oeiras, Câmara Municipal 
de Oeiras.
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2.3 - ENQUADRAMENTO BIOFÍSICO



O estudo da síntese fisiográfica do Concelho de Oeiras materializa-se numa Carta 
de Síntese Fisiográfica feita através do cruzamento dos elementos hipsométricos e 
fisiográficos que caracterizam a área de estudo.

“A paisagem é pautada pelos vales das ribeiras que correm de norte para sul e desaguam 
no Rio Tejo, nomeadamente as Ribeiras de Algés, Barcarena, Porto Salvo, Laje e 
Rio Jamor. Aos vales que cortam o território, acrescentam-se ainda outros elementos 
marcantes na paisagem concelhia, como a Serra de Carnaxide, o Alto da Mama Sul, o 
Alto dos Barronhos, o Alto do Montijo, o Alto das Confeiteiras, o Alto de Alfragide 
e Leceia.”1

A estrutura geomorfológica do Concelho de Oeiras encontra-se associada a dois 
aspetos que, de certo modo, estão correlacionados entre si – a localização na margem 
norte do Rio Tejo e o atravessamento do território, no sentido norte-sul, por cinco 
ribeiras praticamente paralelas entre si1. Deste fator resultam valores altimétricos 
maioritariamente baixos entre aproximadamente os 0 e os 250 metros, sendo a Serra de 
Carnaxide o ponto mais alto e o nível do mar o ponto mais baixo. A Serra de Carnaxide 
é dividida pelo festo que separa dois concelhos, sendo que a encosta norte pertence ao 
Concelho da Amadora e só a encosta sul pertence ao Concelho de Oeiras.

Os maiores declives correspondem às zonas mais acidentadas nas margens das ribeiras, 
principalmente das Ribeiras da Laje e de Barcarena e no Rio Jamor. Os menores 
correspondem, no geral, aos planaltos que terminam num ondulado suave, ou pouco 
declivoso, devendo-se este motivo ao facto de definirem as áreas das bacias hidrográficas 
que afectam o concelho. A sul, o concelho é delimitado tanto por praias com enseadas - 
Praia da Torre, Praia de Santo Amaro, Praia de Paço de Arcos e Praia de Caxias - como 
por praias com falésia - Praia da Feitoria, Praia das Maias-Fontaínhas, Praia da Gibalta 
e a Praia da Boa-Viagem.

Quanto às orientações de encostas, a característica mais relevante é o facto de os 
leitos das cinco ribeiras constituírem a linha de separação das encostas orientadas 
a exposições do quadrante este (de nordeste a sudoeste) e a oeste (de noroeste a 
sudoeste) e do predomínio da classe correspondente ás encostas quentes, voltadas a 
sul, oeste e sudoeste.1

_______________________________
1 Gabinete de Comunicação, Câmara Municipal de Oeiras. (2005). atlas de oeiras - oeiras no início do iii milénio. oeiras, câmara 
municipal de oeiras.
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	 2.3.1 - SÍNTESE FISIOGRÁFICA



fig. 19 - Carta de síntese fisiográfica do Concelho de Oeiras, (fonte: elaboração própria)
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Os materiais geológicos existentes são originários de três períodos distintos: o Período 
Mezosóico, existindo ainda algumas áreas circunscritas com materiais do Cenozóico e 
depósitos  aluvionares do Holocénico.
O material dominante é o basalto do Mesozoico (57%), constituindo uma vasta mancha 
designada por “Complexo Vulcânico de Lisboa” com intercalações vulcano-sedimentares. 
Este basalto sofreu, ao longo do tempo, um processo de meteorização, dando origem 
aos barros castanho-avermelhados, solos extremamente férteis e raros, vocacionados 
sobretudo para a agricultura de sequeiro. Grande parte destes solos encontra-se 
atualmente num regime de proteção, pertencendo à Reserva Agrícola Nacional.
Na proximidade destas áreas basálticas, incrustados no manto basáltico surgem alguns 
afloramentos do Mesozóico - calcários com rudistas e “camadas com neolobites 
vibrayeanus” (9.89%) e calcários e margas do “Belasiano” (8,52%). Estes materiais 
surgem sobretudo na área de Porto Salvo, Leião e Leceia, locais onde se tem feito a 
extração da pedra.
Com uma repartição mais localizada, surgem materiais mais recentes. Om Oeiras/Cacilhas, 
Alto de Santa Catarina e Algés encontram-se as designadas “Argilas dos Prazeres” 
(8.53%), “Calcários de Entre-campos” (ou “Banco Real”) (4.93%) e “Areolas de 
Estefania” (3.08%).
O fundo dos vales e os leitos de cheia correspondem aos aluviões férteis ou depósitos 
de cobertura, ocupando 7.78% da área do concelho. São ainda visíveis alguns filões e 
massas de andesito, labraderito e basalto, correspondendo, no seu conjunto, a pouco 
mais de 0.4% do território do concelho.1

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras & Municípia S.A. (2011). Atlas de Oeiras - Oeiras no Início do III Milénio. Oeiras, Câmara Municipal 
de Oeiras.
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Os diferentes tipos de solos dependem da constituição geológica, da topografia do 
terreno, do clima e da vegetação existente, sendo muitos e diversificados no Concelho 
de Oeiras.

Em primeiro lugar é de referir que a área social1, isto é, os solos ocupados por 
construção e infraestruturas e, por esse motivo, inviabilizados para qualquer eventual 
uso agrícola, ocupam cerca de 40.2% da área do concelho.

A grande parte da área restante é de origem eruptiva, base de formação dos barros 
castanho-avermelhados, caracterizados por uma espessura efetiva pequena e bastantes 
fases pedregosas, seguindo-lhes os solos com origem em formações mais recentes. 
Dos solos que têm a sua origem em rochas eruptivas (basaltos, doleritos ou outras), 
destacam-se os solos do tipo barros castanho-avermelhados com cerca de 34%, os 
solos litólicos não húmicos com 5.17% e os litossolos com 1.76%.

Relativamente aos solos que derivam diretamente de rochas calcárias, destacam-se os 
solos do tipo calcários pardos com 8.25%, os solos mediterrâneos, vermelhos ou 
amarelos com 3.21 e os aluviossolos com 4.02%. É de referir ainda a presença de 
2.38% de solos de baixas – coluviossolos. É nas zonas aluvionares que poderemos 
encontrar os solos de melhor aptidão, ou seja, os leitos de cheias dos cursos de água, 
embora estes apresentem algumas limitações ao uso agrícola resultante do excesso de 
água. Os solos adjacentes caracterizam-se por declives bastante acentuados (superiores 
a 15%) e pela fraca capacidade de uso devido à erosão e escorrimento superficial a que 
estão sujeitos.2

_______________________________
1 Área Social é a designação referida em Câmara Municipal de Oeiras & Gabinete de Desenvolvimento Municipal (1992). Plano 
Diretor Municipal - Relatório. Oeiras.
2 I.E.A.D.R. - Carta de Solos, editada em 1994 referida em Câmara Municipal de Oeiras & Municípia S.A. (2011). Atlas de Oeiras 
- Oeiras no Início do III Milénio. Oeiras, Câmara Municipal de Oeiras.
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	 2.3.4 - SÍNTESE DE HUMANIZAÇÃO E VALORES NATURAIS

“Dadas as suas características físicas, Oeiras reuniu desde sempre condições para a 
prática de uma agricultura de grande produtividade. A existência de solos de elevada 
aptidão agrícola, associada à presença de água, topografia não muito acidentada e 
proximidade ao mercado consumidor de Lisboa, possibilitou que Oeiras, principalmente 
nos séculos XVI e XVII, se constituísse como o principal fornecedor de produtos 
agrícolas, nomeadamente de cereais e vinho, á capital”.1 De facto, atualmente, a ocupação 
e uso de tipo urbanizado, urbanizável e de comércio ou serviços ocupa cerca de 40%. 
segundo o PDM em vigor podemos encontrar 16 centros históricos no Concelho de 
Oeiras: Algés, Baixa de Algés, Barcarena, Carnaxide, Caxias, Cruz-Quebrada, Dafundo, 
Laveiras, Leceia, Linda-a-Pastora, Linda-a-Velha, Oeiras, Paço de Arcos, Porto Salvo, 
Queijas e Vila Fria. Além dos centros históricos, são de ressaltar, pela densidade de 
construção e impermeabilização, as maiores áreas industriais, de comércio e de serviços, 
nomeadamente: a Quinta da Fonte, o Taguspark e o Lagoaspark, a zona industrial de 
Queluz de Baixo, da Outurela e de Alfragide.1

Através da análise do uso do solo, verifica-se que o que se destaca continua a ser o 
uso do solo pelas culturas arvenses de sequeiro, que atingem uma maioria de 36%, 
associadas aos 3.63% de áreas de floresta e um total de cerca de 1.79% de áreas de 
culturas permanentes, como o olival, o pomar e a vinha. 
O uso da rede hidrográfica presente no concelho é evidente pela existência de inúmeros 
elementos de captação de água das ribeiras e respetiva distribuição. Destaca-se o centro 
histórico de Oeiras e o Parque Municipal de Oeiras, a Fábrica da Pólvora de Barcarena, 
o centro histórico de Carnaxide e o Aqueduto das Francesas ao qual está ligado.
Existem seis grandes vias rodoviárias cujo cruzamento forma uma malha que serve todo 
o concelho. No sentido oeste-este temos a Marginal (N6) ao longo da faixa litoral 
e para norte surgem, paralelamente, a A5 e a A37 (IC19). no sentido norte-sul, a 
CRIL (A36), a CREL (A9) e a Estrada de Paço de Arcos N249-3) que, apesar de 
ser de hierarquia inferior às anteriores, serve uma extensa área de comércio, serviços 
e escritórios como por exemplo o Taguspark, o Lagoaspark e o Oeiraspark. Quanto 
às vias de transportes públicos destacam-se: a Linha de Cascais junto à Marginal que 
liga Cascais ao Cais do Sodré em Lisboa, a Linha de Sintra que termina na estação de 
Alverca, em Loures, e ainda a linha do SATUO, um sistema de transporte por cabo sobre 
carris e sem tripulação, que faz a ligação entre a estação de Paço de Arcos em Oeiras 
e o Oeiraspark.
Além do valor ecológico inerente aos vales e às cumeadas, às características e uso do 
solo, e à proximidade do litoral, o Concelho de Oeiras apresenta também uma grande 
quantidade de alinhamentos arbóreos em espaço urbano contribuindo significativamente 
para a qualidade do espaço urbano e com particular relevância para este estudo.

_______________________________
1 gabinete de comunicação, câmara municipal de oeiras. (2005). atlas de oeiras - oeiras no início do iii milénio. oeiras, câmara 
municipal de oeiras.
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fig. 22 - Carta de síntese de humanização e valores naturais do Concelho de Oeiras, (fonte: elaboração própria)
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a agenda 21, adoptada na Conferência das Nações Unidas sobre o tema do ambiente 
e desenvolvimento (vulgarmente designada por Cimeira da Terra), realizada no Rio de 
Janeiro em 1992, é um documento assinado por quase duas centenas de Governos, entre 
os quais Portugal, e que procura associar a proteção do ambiente ao desenvolvimento 
económico e com a coesão social.
Tendo sido criada com o intuito de proporcionar aos cidadãos, habitantes locais e 
comunidades a possibilidade de intervir na forma como o ambiente é gerido e protegido, a 
agenda 21 local surge como modelo de abordagem para a implementação do desenvolvimento 
sustentável a nível comunitário e a nível regional.

No seu capítulo 28A pode ler-se que: “Cada poder local deverá entrar em diálogo com 
os seus cidadãos, organizações locais e empresas privadas e deverá adoptar uma “agenda 
21 local”1. Através de processos consultivos e de estabelecimento de consensos, os 
poderes locais deverão aprender com os cidadãos e com as organizações locais, cívicas, 
comunitárias, comerciais e industriais e adquirir a informação necessária para elaborar 
melhores estratégias. O processo de consulta deverá aumentar a consciencialização 
familiar em questões de desenvolvimento sustentável.”2

Oeiras foi um dos primeiros municípios portugueses a lançar, realizar e concluir o seu 
processo de agenda 21 local, entre 1995 e 2001, no qual se incluiu a subscrição da 
Carta de Aalborg e dos compromissos de Aalborg.
A Carta de Aalborg3 foi aprovada em 1994, em Aalborg, Dinamarca, durante a Campanha 
Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis (C.E.C.V.S.). A C.E.C.V.S. procura incentivar 
a reflexão sobre a sustentabilidade do ambiente urbano, o intercâmbio de experiências, 
a difusão das melhores práticas ao nível local e o desenvolvimento de recomendações

_______________________________
1 «A Agenda 21 local (A21l) é um processo participativo, multissectorial, que visa atingir os objetivos da agenda 21 ao nível 
local, através da preparação e implementação de um plano de acão estratégico de longo prazo dirigido às prioridades locais para o 
desenvolvimento sustentável.», I.C.L.E.I. Local Governments For Sustainability. Acedido em Fevereiro, 2013 em http://www.iclei.
org/. 
2 O.N.U. (1992). Agenda 21 Global. Conferência das Nações Unidas - Meio Ambiente e Desenvolvimento, Rio de Janeiro.
3 «A Carta de Aalborg representa um compromisso político para com os objetivos do desenvolvimento sustentável, podendo destacar-
se os seguintes:
- Participação da comunidade local e obtenção de consensos

- Economia urbana (conservação do capital natural)
- Equidade social

- Correto ordenamento do território

- Mobilidade urbana

- Clima mundial

- Conservação da natureza»
em Futuro Sustentável – Plano Estratégico de Ambiente do Grande Porto. “Planos de Ação - Água, educação para a sustentabilidade, 
ordenamento do território e mobilidade.” Futuro Sustentável – Plano Estratégico de Ambiente do Grande Porto. “Planos de Ação 
- Água, educação para a sustentabilidade, ordenamento do território e mobilidade.”. Acedido em Fevereiro, 2013 em http://www.
futurosustentavel.org/. 
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que visem influenciar as políticas ao nível da união europeia e ao nível local.1

A agenda 21 local pode ser entendida então, como um processo de planeamento 
estratégico em que a autarquia desenvolve um plano de ação que, ao ser colocado em 
prática, contribui para o desenvolvimento sustentável do concelho. Este plano de ação - 
o Oeiras XXI - procura mobilizar os seus recursos próprios, bem como todos os agentes 
locais, com vista ao desenvolvimento sustentável do concelho.
Os princípios do Oeiras XXI foram divididos em cinco grandes vetores de intervenção. 
Deles destacam-se apenas aqueles que se integram no âmbito deste trabalho:

«1. “Oeiras cidade verde amiga do ambiente”

1.1 Despoluir, recuperar e valorizar os leitos e margens das ribeiras, como espaços 
de lazer, encontro com a natureza e divulgação ambiental (Plano de Requalificação das 
Ribeiras e Linhas de Água);
1.2 Definir o esqueleto base do sistema de espaços verdes do concelho e trata-lo como 
um mega parque verde urbano, protegendo o sistema natural e articulando os vários 
polos do Concelho de Oeiras;
1.3 Promover a educação ambiental e apoiar estilos de vida ambientalmente sustentáveis 
(cidadania ambiental);
1.4 Aumentar a massa verde do concelho (Plano de arborização do Concelho; 2ª fase 
do Parque dos Poetas; Parque das Descobertas);
1.5 Elaborar o regulamento municipal de ambiente, criar fiscalização ambiental eficiente 
e implantar monitorização ambiental (preservação ativa do legado natural; qualidade do 
ar e da água);
1.6 Promover a realização sistemática de auditorias ambientais;

5. “Oeiras cidade com estrutura urbana sustentável”

5.1 Introduzir transportes públicos modernos, eficientes e fortemente estruturantes e 
criar amplos parques de estacionamento nos interfaces de transportes;
5.2 Construir o megaparque urbano, protegendo o sistema natural e articulando os 
vários polos da cidade de Oeiras;
5.3 Planear para o peão e para o ciclista e reduzir o impacte do automóvel no interior 
do tecido urbano;
5.4 Requalificar a orla costeira e criar o Passeio Marítimo de Algés ao Forte de São 
Julião de excelente qualidade;
5.5 Reequacionar o modelo de estruturação urbana na revisão do PDM e conter o 
crescimento dos aglomerados urbanos;
5.6 Fortalecer a autossuficiência dos aglomerados urbanos, completar a rede de espaços 
verdes locais e outros equipamentos coletivos, promover a mistura multifuncional de 
atividades complementares e reduzir conflitos entre atividades incompatíveis;

_______________________________
1 campanha europeia das cidades e vilas sustentáveis (1994). carta das cidades europeias para a sustentabilidade. conferência 
europeia sobre cidades sustentáveis. aalborg, dinamarca.
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5.7 Implementar conjunto de projetos específicos com forte carácter estratégico.»1

_______________________________
1 câmara municipal de oeiras (2001). relatório final - estratégia e programa de acção para o desenvolvimento sustentável. oeiras 
xxi. oeiras, câmara municipal de oeiras.

No seguimento dos princípios da agenda 21 local de Oeiras, a sua revisão - Oeiras XXI+ 
- aposta em criar um processo contínuo de ação e de participação cuja primeira sessão, em 
Novembro de 2006, contou com a presença de cerca de cem participantes de diferentes 
grupos, nomeadamente cidadãos, empresários, comunicação social, associações locais, 
autarcas e quadros técnicos da administração local.

A proposta do Oeiras XXI+ procurou promover soluções sustentáveis para o 
desenvolvimento do concelho através de dez projetos motores que foram identificados como 
projetos catalisadores e mobilizadores de recursos e de vontades, sendo prioritários:
- Mega parque verde;
- Vales verdes das ribeiras;
- Vidas seniores de excelência;
- Escolas, empresas e empreendorismo;
- Bairro 21;
- Alternativas de mobilidade e qualidade de vida;
- Energia, economia e qualidade de vida;
- Orla ribeirinha;
- Excelência urbana;
- Melhor governância, mais cidadania.

Dentro destes dez projetos motores, o tema - «Alternativas de mobilidade e qualidade de 
vida» relacionado com os transportes públicos e a mobilidade sustentável, abrangendo 
o Vetor 1.3 “Promover a educação ambiental e apoiar estilos de vida ambientalmente 
sustentáveis (cidadania ambiental) ” e o Vetor 5.3 “Planear para o peão e para o ciclista 
e reduzir o impacte do automóvel no interior do tecido urbano”, destaca-se com alguma 
relevância para o âmbito deste trabalho. Das sessões feitas foram apresentadas pelos 
participantes as vantagens e algumas soluções:

Vantagens:
- Preservação da saúde do utilizador pelo exercício físico;
- Economia e salvaguarda dos recursos energéticos;
- Redução do uso automóvel e consequente diminuição (quase total) de emissão de gases 
poluentes;
- Diminuição do transporte individual.
Sugestões:
- Criação de uma rede de transportes coletivos de complementaridade;
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- Implementação de condições para o transporte pedonal e/ou não motorizado, potenciando 
as zonas naturais1.

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras (2006). 1º Sessão de Participação, Sistema Ambiental - Oeiras Verde e Amiga do Ambiente. Revisão 
Oeiras XXI. Oeiras.
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2.5 - PLANO DIRETOR MUNICIPAL

Para além de um enquadramento nos princípios da agenda 21, este trabalho justifica 
também, um enquadramento ao nível dos instrumentos de gestão territorial, pois constituem 
a base legislativa onde são definidas as principais regras de Ordenamento do Território. 

Os principais objetivos dos Planos Regionais de Ordenamento do Território focam-se 
no estabelecimento de critérios de organização e uso do espaço e respetivas normas de 
ocupação, utilização e gestão territorial, salvaguardando sempre os valores naturais e 
culturais presentes.1 

Para a Área Metropolitana de Lisboa existe o Plano Regional de Ordenamento do 
Território da Área Metropolitana de Lisboa (PROTAML) que define cinco vetores 
estratégicos para o ordenamento - a qualidade, a funcionalidade, a competitividade, a 
equidade e a imagem - cujos objetivos gerais de ordenamento são:
1 - Negar a Megapolis e promover a integração regional progressiva;
2 - Promover a integração territorial e o desenvolvimento urbano;
3 - Promover o desenvolvimento económico e social;
4 - Promover a valorização dos recursos naturais e do património histórico e cultural;
5 - Promover a identificação das populações com os lugares e com a AML;
6 - Promover a integração da aml num quadro institucional que responda aos objetivos 
enunciados.”2

Com o estabelecimento dos Planos Regionais de Ordenamento do Território, surgiu a 
necessidade de criar um método de aplicação e coordenação destas linhas de orientação 
do planeamento a outra escala, a escala municipal. Deste modo, o Dec.–Lei n.º 69/90 
vem acrescentar uma classe de planos referentes às competências municipais - os Planos 
Municipais de Ordenamento do Território (PMOT). Estes podem abranger todo o território 
municipal, designando-se por Planos Diretores Municipais (PDM); abranger áreas 
urbanas, urbanizáveis e áreas não urbanizáveis intermédias ou envolventes daquelas como 
Planos de Urbanização; ou ainda designando-se por Planos de Pormenor sobre áreas 
específicas e integradas nos planos anteriores. No âmbito deste trabalho é importante 
destacar os PDM pois é através deles que se estabelece a estratégia de desenvolvimento 
territorial do território de cada município.

_______________________________
1 «Após ser reconhecida a existência de desequilíbrios na organização do território e consequente ocupação desordenada, foi 
elaborado o PROTAML, uma política de ordenamento do território metropolitano que promovesse a reorganização espacial, 
garantindo o crescimento equilibrado das atividades humanas, melhorando a qualidade de vida das populações e preservando os 
recursos naturais e a qualidade do ambiente.». Resolução de Conselho de Ministros n.º 68/2002, de 8 de Abril de 2002, Diário 
da República. I Série B - n.º 82: 3287-3328.
2 Câmara Municipal de Oeiras & Gabinete de Desenvolvimento Municipal (1992). Plano Diretor Municipal - Relatório. Oeiras.
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Nota: Carta actualizada de acordo com as alterações introduzidas ao Plano Director Municipal pelo plano de urbanização do Alto dos Barronhos ( RCM 174/97 de 17/10).

fig. 23 - Plano Diretor Municipal do Concelho de Oeiras, (fonte: www.cm-oeiras.pt)
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Os PDM estabelecem “uma estrutura espacial para o território do município, a classificação 
dos solos e os índices urbanísticos, tendo em conta os objetivos do desenvolvimento, 
a distribuição racional das actividades económicas, as carências habitacionais, os 
equipamentos, as redes de transportes e de comunicações e as infra-estruturas”1 e 
apresentam como objetivos fundamentais:
- Afirmar o concelho como um espaço de qualidade residencial e prestígio;
- Promover o desenvolvimento terciário superior, criando os espaços, equipamentos e 
demais condições favoráveis à sua instalação;
- Resolver os estrangulamentos ambientais e salvaguardar  património paisagístico, 
histórico e cultural;
- Melhorar as condições de vida das populações mais desfavorecidas do concelho;
- Reforçar a integração territorial do espaço concelhio, tendente a dar-lhe dimensão 
de vida de um espaço-cidade e reforçando, ao mesmo tempo, a identidade física e cultural 
dos seus aglomerados.”2

O Plano Diretor Municipal de Oeiras, que se encontra em processo de revisão, foi 
elaborado em 1992 e aprovado em 1994 pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 15/94, de 22 de Março de 1994. Os PDM são constituídos por vários elementos, 
sendo a Planta de Ordenamento um dos fundamentais e, tal como podemos ver na fig. 
23, na Planta de Ordenamento do PDM de Oeiras encontram-se delimitadas as classes 
de espaços em função do uso dominante. Foram definidas, em 1994, dezasseis classes 
de espaço e sete unidades operativas de planeamento e gestão - os planos estratégicos. 
Além da distinção de espaço urbano e urbanizável, área única existente e em expansão, 
industrial existente e proposta e núcleos de formação histórica, o PDM dedica também 
algumas classes à estrutra ecológica como por exemplo os espaços de equilíbrio ambiental, 
espaços naturais e de protecção e espaços de verde urbano existente e proposto, que 
serão analisadas e descritas na alínea 2.6 referente à estrutura ecológica.

É também no PDM que se assinalam graficamente  as áreas correspondentes à Reserva 
Agrícola Nacional e à Reserva Ecológica Nacional, pois tal como transcrito nos 
Decretos-lei n.º 451/82, de 16 de Novembro de 1982 e n.º 321/83, de 5 de Julho 
de 1983 publicados em Diário da República, os solos/terrenos integrados na Reserva 
Agrícola/Ecológica Nacional, respetivamente,  “(...) serão obrigatoriamente identificados 
em todos os instrumentos que definam a ocupação física do território, designadamanete 
Planos de Ordenamento, Planos Directores Municipais e Planos de Urbanização.”3

O Decreto-lei n.º 451/82 esclarece que a Reserva Agrícola Nacional integra os solos 
com maior aptidão para a produção de bens agrícolas indispensáveis ao abastecimento 
nacional, para o pleno desenvolvimento da agricultura e para o equilíbrio e estabilidade 
das paisagens. Estes solos são considerados como áreas de maior aptidão agrícola, 
“(...) não só devido à função que desempenham na drenagem das diferentes bacias

_______________________________
1 Decreto-lei n.º 69/90, de 2 de Março de 1990, Diário da República. I Série - n.º 51: 880-887.
2 Câmara Municipal de Oeiras & Gabinete de Desenvolvimento Municipal (1992). Plano Diretor Municipal - Relatório. Oeiras.
3 Decreto-lei n.º 451/82, de 16 de Novembro de 1982, Diário da República. I Série - n.º 265: 3828-3832.
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fig. 24 - Localização das áreas RAN do Concelho de Oeiras, (fonte: elaboração própria)
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hidrográficas, como também na diferenciação e caracterização do zonamento do espaço 
agrícola. Por outro lado, a ocupação irracional destas áreas, que no país totalizam 
apenas cerca de 12% da superfície total, para além de destruir e degradar a sua vocação 
natural, ocasiona problemas de segurança, salubridade e manutenção de difícil solução 
e custos elevados.”1

Tal como refere Manuela Raposo Magalhães “(…) o ordenamento municipal deverá 
contemplar estratégias de salvaguarda e melhoramento destes solos, de modo a não 
comprometer a sua qualidade, mesmo que se verifique abandono da actividade agrícola 
destas áreas.”2 Atualmente, no Concelho de Oeiras, os solos RAN definidos permanecem 
maioritariamente não urbanizados, salvo algumas exceções como os terrenos onde se 
situam as estufas da Estação Agronómica Nacional, na freguesia de Oeiras e São Julião 
da Barra, a Cooperativa de São Pedro - Educação e Reabilitação dos Cidadãos com 
Deficiência, C.R.L. e um edifício habitacional privado, ambos localizados na freguesia de 
Porto Salvo, e por último, alguns estabelecimentos industriais de pequena dimensão em 
Queijas e na freguesia de Porto Salvo.
No entanto, verifica-se que a aplicação da delimitação dos solos RAN é feita apenas 
fora das zonas urbanas e urbanizáveis. Tendo em conta que o desenvolvimento dos 
núcleos urbanos se efetuou exatamente na proximidade desses bons solos, como forma 
de produção alimentar, é efetivamente nos núcleos urbanos que se encontram os solos 
mais ameaçados pelas expansões edificadas.
Manuela Raposo Magalhães afirma ainda que “na perspetiva de preservação destes solos 
como recurso, haverá também que os delimitar no interior dos perímetros urbanos e 
prever usos que não comprometam a sua qualidade e potencialidade. Os usos alternativos 
à agricultura, em meio urbano, são preferencialmente os de espaços verdes de recreio e 
lazer, com várias intensidades e tipos de utilização, desde as hortas urbanas, localizadas 
em sistemas húmidos, às matas que envolvem as cidades e que poderão inclusivamente ser 
geridas pelas autarquias, e ainda à agricultura urbana. Estas áreas deverão ser objeto 
de “Planos Verdes de Pormenor” e integrados numa estrutura ecológica urbana.”2

No que diz respeito à Reserva Ecológica Nacional, a sua importância reflete-se na 
proteção dos recursos e ecossistemas  e intensificação dos processos ecológicos 
fundamentais ao equilíbrio do território. 
O Decreto-lei n.º321/83, de 5 de Julho de 1983, determina que a Reserva Ecológica 
Nacional “(...) integra todas as áreas indispensáveis à estabilidade ecológica do meio e 
à utilização racional dos recursos naturais, tendo em vista o correto ordenamento do 
território” e “vem salvaguardar, em determinadas áreas, a estrutura biofísica necessária 
para que se possa realizar a exploração dos recursos e a utilização do território 
sem que sejam degradadas determinadas circunstâncias e capacidades de que dependem 
a estabilidade e fertilidade das regiões, bem como a permanência de muitos dos seus 
valores económicos, sociais e culturais.”3

_______________________________
1 Decreto-lei n.º 451/82, de 16 de Novembro de 1982, Diário da República. I Série - n.º 265: 3828-3832.
2 Magalhães, M. R. (2007). Estrutura Ecológica da Paisagem, Conceitos e Delimitação - Escalas Regional e Municipal. Lisboa, 
Isapress.
2  Decreto-lei n.º 321/83, de 5 de Julho de 1983, Diário da República. I Série - nº 152: 2425-2427. 
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fig. 25 - Localização das áreas REN do Concelho de Oeiras, (fonte: elaboração própria)
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Maria da Graça Saraiva afirma que “a REN (…) contempla as zonas costeiras e ribeirinhas 
e águas interiores, áreas de infiltração máxima e zonas declivosas, constituindo uma 
estrutura biofísica básica e diversificada que garante a proteção dos ecossistemas e a 
permanência e intensificação dos processos biológicos indispensáveis ao enquadramento 
equilibrado das atividades humanas.“1 Assim, podemos concluir que a REN revela ser 
um instrumento extremamente importante para a proteção ambiental e desenvolvimento 
sustentável, podendo contribuir eficazmente para o desenvolvimento de propostas que 
incrementem um contexto de continuum naturale. 
Atualmente as áreas REN aparecem, na sua maioria, incluídas nas classes de “verde 
urbano” existente e programado, nomeadamente através dos jardins municipais situados 
ao longo do litoral. No entanto, podemos ver que algumas pequenas áreas foram 
consideradas de caráter urbanizável, como por exemplo a norte de Algés, Miraflores e 
a montante da Ribeira de Barcarena, logo após o cruzamento com a A5. Também alguns 
estabelecimentos de restauração com localização nas praias do concelho foram tornando 
as suas instalações de caráter cada vez mais permanente, contrariando as normas de 
construção em espaços sensíveis.

De acordo com Magalhães, a problemática atual do regime REN traduz-se na facilidade 
de transição “de um regime estritamente não edificável para uma situação de permissividade 
total”2. Esta situação deve-se ao facto de serem proibidas as ações de urbanização, 
infra-estruturas, aterros, escavações e destruição do coberto vegetal nestas áreas. 
Contudo, se for efetuada uma desafetação da respetiva área serão aprovadas excepções à 
regra definida. Assim, e tal como acontece no regime RAN, o conceito de proteção deve 
ser aplicado também às zonas sujeitas a uma maior pressão urbanística, ou seja, dentro 
dos aglomerados urbanos.

_______________________________
1 Saraiva, M. G. (1999). O Rio Como Paisagem - Gestão de Corredores Fluviais no Quadro do Ordenamento do Território. Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian.
2 Magalhães, M. R. (2007). Estrutura Ecológica da Paisagem, Conceitos e Delimitação - Escalas Regional e Municipal. Lisboa, 
Isapress.
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2.6 - ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL

A estrutura ecológica é parte constituinte dos instrumentos de gestão territorial, neste 
caso ao nível municipal, e delimita os sistemas naturais para promover a sua preservação e 
desenvolvimento sustentável. É um instrumento fundamental à sustentabilidade ecológica 
da paisagem e, consequentemente, à qualidade da vida da população. No entanto só foi 
imposto aos Planos Diretores Municipais através do artigo 70º do Decreto-lei n.º 
380/99, a 22 de Setembro de 1999.
A estrutura ecológica é, segundo Magalhães, “composta por um sub-conjunto de natureza 
física que inclui os elementos litológicos, geomorfológicos, hídricos e atmosféricos e 
por um sub-conjunto de natureza biológica, incluindo o solo vivo, a vegetação natural e 
semi-natural e os principais habitats necessários à conservação da fauna.”1 O relatório 
do Plano Diretor Municipal de Oeiras em vigor1 acrescenta que a definição da estrutura 
ecológica municipal baseia-se nas condições necessárias à “salvaguarda de determinadas 
funções e potencialidades do território, de que dependem o equilíbrio ecológico e a 
sua estrutura biofísica, na manutenção dos espaços verdes, já existentes, bem como 
na criação de uma malha verde estruturante e planeada de distribuição, tanto quanto 
possível, equitativa, no território, numa perspetiva de ligação à malha verde existente nos 
concelhos limítrofes.”2

O conceito de Sistema Paisagem2 é assim algo análogo ao sistema Dinamic Energy Budget3 
que propõe um princípio unificador, no domínio da biologia, considerando que todos os 
seres vivos são constituídos por estruturas e reserva. De facto, a capacidade de auto-eco-
regulação na paisagem, nos termos em que Edgar Morin definiu4,  depende da manutenção 
de fluxos de massa e energia - as referidas estruturas e reserva, respetivamente -, 
através de estruturas contínuas. O ramo da ecologia que se dedica à ecologia da paisagem 
defende que, nalguns casos restritos, as estruturas contínuas possam ser substituídas 
por elementos descontínuos (ilhas), desde que estes preencham determinadas condições 
de dimensão e de proximidade5. Este conceito vem justificar a diferenciação da estrutura 
ecológica municipal apresentada neste relatório do PDM, em duas tipologias distintas: a 
estrutura ecológica fundamental e a estrutura ecológica complementar.

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras & Gabinete de Desenvolvimento Municipal (1992). Plano Diretor Municipal - Relatório. Oeiras.
2 Magalhães, M. R. (2007). Estrutura Ecológica da Paisagem, Conceitos e Delimitação - Escalas Regional e Municipal. Lisboa, 
Isapress.
3 A Dynamic Energy Budget Theory surge como meio de identificação de regras quantitativas simples para a organização dos 
metabolismos dos organismos individuais. A D.E.B. considera a “reserva” separadamente de “estrutura”, pois a “reserva“ é sintetizada 
a partir do substrato animal para ser utilizada pelo metabolismo, enquanto que “estrutura” aparece definida como ambiente externo 
e esses organismos, Kooijman et al, 2007 referido em Magalhães, M. R. (2007). Estrutura Ecológica da Paisagem, Conceitos e 
Delimitação - Escalas Regional e Municipal. Lisboa, Isapress.
4 Morin, 1991, citado em Magalhães, M. R. (2007). Estrutura Ecológica da Paisagem, Conceitos e Delimitação - Escalas Regional 
e Municipal. Lisboa, Isapress.
5 Sukopp et al, 1995, citado em Magalhães, M. R. (2007). Estrutura Ecológica da Paisagem, Conceitos e Delimitação - Escalas 
Regional e Municipal. Lisboa, Isapress.
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fig. 26 - Carta de Condicionantes do PDM do Concelho de Oeiras, (fonte: www.cmo.pt)
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fig. 27 - Proposta de Carta de Estrutura Ecológica Municipal para a revisão do PDM do Concelho de Oeiras

(fonte: www.cm-oeiras.pt)
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A estrutura ecológica fundamental (adiante designada por EEF) coincide, por norma, com 
as áreas definidas pela Reserva Agrícola Nacional (RAN) e pela Rreserva Ecológica 
Nacional (REN), bem como por outros sistemas de proteção a áreas de carácter natural.
Para além destas áreas são individualizadas, também na EEF, quatro unidades paisagísticas 
de acordo com as suas características geomorfológicas, pedológicas, ambientais e 
paisagísticas, sendo elas: o Estádio Nacional do Jamor, o Parque Urbano da Serra 
de Carnaxide, a Estação Agronómica Nacional e o Parque de Ciência e Tecnologia em 
conjunto com o Complexo de Cabanas Golf. Juntamente com as áreas pertencentes à 
RAN e REN, estas quatro unidades possibilitam, através dos vales, a continuidade entre 
o estuário do tejo, as áreas litorâneas e as Serras de Sintra e da Carregueira, numa 
perspetiva de articulação com a estrutura fundamental da Área Metropolitana de Lisboa.1 

A estrutura ecológica fundamental do Município de Oeiras assenta, assim, na existência 
destas quatro grandes áreas de tipificação diversa, das áreas definidas pela RAN e pela 
REN, dos espaços de equilíbrio ambiental e áreas de enquadramento e proteção, das 
estruturas verdes urbanas, dos espaços de proteção às linhas de água e, por último, das 
quintas existentes com valor patrimonial que se justificam de seguida.

Os espaços de equilíbrio ambiental são espaços “de dimensão significativa, possuindo uma 
componente “natural” ou naturalizada, inserida na estrutura global, como por exemplo 
a componente “mata” que se pretende que venha a ter grande expressão”1. Neste grupo 
incluem-se ainda o complexo cabanas-golf, o complexo desportivo do vale do jamor, o 
Parque Suburbano da Serra de Carnaxide e a Estação Agronómica Nacional.
Nas áreas de enquadramento e proteção inserem-se “um conjunto de espaços criados (ou 
mantidos) com o objetivo de defender ou enquadrar determinadas estruturas que fazem 
parte da paisagem. Consideram-se, assim, os espaços ou faixas de proteção à rede viária, 
as faixas de proteção a linhas de água (não incluídas na REN), e áreas que constituem 
espaços residuais encravados em zonas da RAN ou REN.”1

O grupo das estruturas verdes urbanas “engloba as estruturas verdes que possuem, ou 
que se pretende que venham a possuir, uma relação muito direta com a estrutura urbana 
existente ou prevista. São estruturas verdes com um nível de equipamento elevado e de 
intensa utilização.
Especificam-se nesta tipologia as áreas englobadas nos planos já aprovados, assim como 
áreas de menor dimensão, intimamente ligadas à malha urbana existente e constituídas pelos 
jardins do principio do século, situados sobretudo nos aglomerados urbanos, no litoral.”

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras & Gabinete de Desenvolvimento Municipal (1992). Plano Diretor Municipal - Relatório. Oeiras.
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Por último, sendo que as quintas são classificadas e inseridas na estrutura verde 
concelhia mediante o seu interesse arquitetónico e paisagístico, restam apenas os espaços 
de proteção e linhas de água “cuja importância, na estrutura hidrográfica concelhia, 
pressupõe também o desenvolvimento de estudos para determinação dos seus leitos de 
cheia, com vista à sua regularização.”1

A estrutura ecológica complementar (adiante designada por EEC) tende a salvaguardar 
as áreas verdes existentes no espaço urbano, nomeadamente parques, jardins e ruas com 
alinhamentos arbóreos. A importância da EEC é relevante para assegurar a qualidade 
de vida, uma vez que para além dos impactos diretos no ambiente urbano (retenção de 
poeiras, armazenamento de água, entre outras), promove a biodiversidade e a valorização 
estética do local, bem como incrementa a promoção do conceito de continuum naturale.

É de referir também a semelhança do conceito de estrutura ecológica complementar com 
o conceito de Estrutura Cultural referido por Magalhães. A autora refere que a sua 
combinação permite uma ligação ecológica, funcional, cultural e formal entre os espaços 
urbanos e rurais, pois “os aglomerados urbanos ou construções dispersas, dependem 
de um sistema “arterial” (as vias sob todas as formas) para poderem funcionar em inter-
ligação.”2

“Com esta metodologia o ordenamento da paisagem pode responder, por um lado, às 
exigências daquilo que tem que ser assegurado, em termos de funcionamento de uso 
e simbólico e, por outro, contém alguma flexibilidade que lhe permite ajustar-se às 
circunstâncias ditadas pelas necessidades (funções e desejos) e pelas disponibilidades 
(recursos humanos e financeiros).”2

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras & Gabinete de Desenvolvimento Municipal (1992). Plano Diretor Municipal - Relatório. Oeiras.
2 Magalhães, M. R. (2007). Estrutura Ecológica da Paisagem, Conceitos e Delimitação - Escalas Regional e Municipal. Lisboa, 
Isapress.
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De modo a obter uma imagem do que poderia resultar de uma aplicação de estratégias de 
desenvolvimento territorial baseado na sustentabilidade, fez-se um pequeno estudo do 
potencial de desenvolvimento da EEM.  
Oeiras é, pelas inúmeras razões apresentadas anteriormente, um município que se 
desenvolveu rapidamente e que, apesar de apresentar uma densidade urbana elevada, 
podemos ainda encontrar um número relevante de áreas não urbanizadas.

A primeira fase consistiu no levantamento “em bruto” dos “espaços permáveis” - áreas de 
espaço não edificado, resultado da subtração das áreas classificadas no PDM em vigor 
como espaço urbano do Concelho de Oeiras (ver fig. 28).

Ddeste levantamento resultaram todas as áreas referidas nos conceitos de estrutura 
ecológica fundamental e secundária, às quais se subtraíram as classificadas no PDM como 
“espaço urbanizável” e como “áreas com existência de serviços ou restrições de utilidade 
pública com incidência direta no espaço urbano ou no espaço urbanizável” (ver fig. 29. 
Do resultado obtido, designado por “espaços verdes” fez-se ainda uma diferenciação 
entre “espaços verdes intervencionados” e “espaços verdes densamente arborizados”. 
Aqui surgem o Complexo do Estádio Nacional do Jamor, a Estação Agronómica Nacional 
e o Parque de Ciência e Tecnologia em conjunto com o Complexo de Cabanas Golf e com 
o Parque dos Poetas. Além destes, existem muitos outros projetos ainda em estudo ou 
em execução por parte da DEV, no âmbito do Plano Estratégico dos Corredores Verdes 
da Câmara Municipal de Oeiras, como por exemplo o Parque das Perdizes e o corredor 
verde do Bairro de Outurela (ver fig. 30).

A estrutura ecológica é uma mais valia para a promoção da integração entre natureza 
e cultura, aspetos que por norma se encontram dissociados. Esta associação permite 
assegurar a sustentabilidade ecológica da paisagem e dar coerência aos elementos 
existentes, como fragmentos de espaço urbano e elementos patrimoniais, pondo-os ao 
serviço das populações. 

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras & Gabinete de Desenvolvimento Municipal (1992). Plano Diretor Municipal - Relatório. Oeiras.
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fig. 28 - Carta de estudo de possíveis cenários futuros para a EEM (1), (fonte: elaboração própria)
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fig. 29 - Carta de estudo de possíveis cenários futuros para a EEM (2), (fonte: elaboração própria)
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_______________________________
1 Áreas com existência de serviços ou restrições de utilidade pública com incidência directa no espaço urbano ou no espaço 
urbanizável é a designação referida no Plano Diretor Municipal do Concelho de Oeiras, (fonte: www.cm-oeiras.pt)
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fig. 30 - Carta de estudo de possíveis cenários futuros para a EEM (3), (fonte: elaboração própria)
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Este estudo de previsão de possíveis cenários continua e segue para uma escala maior, 
abrangendo todo o norte da Área Metropolitana de Lisboa. Apesar das encostas dos 
vales das ribeiras do concelho constiruírem um forte elemento de estrutura de proteção 
às linhas de água, se excluirmos a mata do vale do Jamor, não encontramos em Oeiras 
nenhuma outra área recreativa densamente arborizada. Esta previsão vem então reforçar 
a ideia da possível criação de uma zona florestal densa como um parque florestal em 
Oeiras. Á semelhança do Parque do Monsanto no Concelho de Lisboa, e da Serra de 
Sintra no Concelho de Sintra, também o Concelho de Oeiras poderá vir a ter o seu 
“pulmão verde” que poderia contribuir não só como um filtro ambiental da poluição 
atmosférica produzida, como também constituiria uma área de recreio, lazer e desporto. 
Uma pista de manutenção, um parque infantil, as esplanadas ou cafés seriam equipamentos 
que garantiriam uma ocupação variada e uma margem de lucro para equilibrar os gastos 
da sua construção.

Através da análise biofísica elaborada chegamos rapidamente à conclusão que não são 
muitas as opções para um espaço deste tipo, sendo a Serra de Carnaxide aquela que 
possui todas as caracteríticas e potencial necessárias. A área da Serra de Carnaxide 
pertencente ao Concelho da Amadora tem já um projeto de construção habitacional em 
construção. De acordo com vários artigos disponíveis no Arquivo Municipal da Câmara 
Municipal de Oeiras, a Serra de Carnaxide tem sido, ao longo dos anos, alvo de uma 
grande procura, existindo propostas a vários níveis, desde um complexo de rugby à 
construção habitacional, de comércio e/ou serviços. Contudo, as propostas existentes 
para a área pertencente ao Concelho de Oeiras têm sido reprovadas em Assembleia 
Municipal, criando sempre uma nova esperança da criação de uma estrutura verde, tão 
procurada pelos munícipes.1

Associado a este projeto está também a ideia de sensibilização e educação ambiental, 
através da qual se fariam as plantações necessárias. Este “pulmão verde” na Serra de 
Carnaxide seria um projeto bem sucedido até pela sua localização. Além da magnífica 
abrangência visual que proporciona sobre os concelhos vizinhos e parte do estuário 
do Tejo, encontrar-se-ia situado entre os Concelhos de Lisboa, Oeiras, Cascais e 
Sintra. Este aspeto contribuiria para uma possível ligação entre os Parques Florestais 
do Monsanto e da Serra de Sintra - um dos corredores previstos no PROTAML. 
Este parque florestal na Serra de Carnaxide poderia vir a oferecer características 
semelhantes ao Central Park em Nova Iorque, ou ao Hide Park de Londres.

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras (2005). Oeiras Inova - Sinopse dos projetos apresentados a concurso. Oeiras, Câmara Municipal 
de Oeiras.

fig. 31 -  Abrangência visual do alto da 
Serra de Carnaxide 

fig. 32 - Alinhamento arbóreo do 
loteamento iniciado no Concelho da 
Amadora

fig. 33 - Presença do Aqueduto das 
Francesas, classificado como monumento 
nacional



fig. 34 - Imagem aérea da relação entre a localização do Concelho de Oeiras, o Parque Florestal de 
Monsanto e a Serra de Sintra, (fonte: adaptado de www.maps.google.pt)

fig. 36 - Imagem aérea da previsão de um possível corredor verde de ligação do Parque Florestal de Monsanto, o 
“Parque Florestal da Serra de Carnaxide” e da Serra de Sintra, (fonte: adaptado de www.maps.google.pt)
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fig. 35 - Imagem aérea do resultado do estudo da previsão de possíveis cenários futuros, (fonte: 
adaptado de www.maps.google.pt)
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A necessidade de adotar uma nova qualidade de vida, sobretudo nas periferias urbanas 
degradadas, passa por eliminar as ruturas entre a cidade e o campo. Estas ruturas 
surgem sob a forma de violentos seccionamentos e degradações das suas estruturas 
fundamentais provocados pela implantação caótica das atividades. A procura de medidas 
que criem alternativas á mobilidade automóvel devem-se, também, às necessidades 
socioeconómicas mais evidentes com que nos deparamos atualmente, como a redução 
da poluição atmosférica nas cidades, a redução dos modos de energia petrolífera, a 
redução do congestionamento automóvel, a destruição do espaço público, do convívio e 
da cidadania e a impossibilidade de circulação do peão.1

No conceito de Paisagem Global, defendido por Gonçalo Ribeiro Telles, “o espaço 
rural e o espaço urbano devem-se interligar de tal maneira que, sem que se percam 
as suas características próprias e funcionamento autónomo, não deixem de servir os 
interesses comuns da sociedade, quer digam respeito ao mundo rural, quer à vida urbana 
(…). Para isso, há que restabelecer o continuum naturale no espaço urbano e no rural, 
como elo entre as respetivas paisagens, permitindo a aproximação dos dois modos de 
vida e das pessoas. A paisagem global do futuro não poderá deixar de estar sujeita a 
princípios impostos pela sua essência biológica, pelo que a localização das atividades, 
nomeadamente da expansão urbana, tem que estar sujeita à aptidão do território e à 
paisagem existente.”2

O conceito de mobilidade alternativa é altamente recomendado pelas instituições europeias 
e é posta em prática por muitas cidades europeias e americanas. A requalificação paisagística 
e urbanística com vista ao desenvolvimento de redes de percursos que possibilitem a 
caminhada, o uso da bicicleta, do skate, da cadeira de rodas e de toda a multiplicidade de 
veículos não poluentes ou elétricos, constitui uma nova maneira de olhar para o espaço 
com enormes impactes ambientais positivos, bem como a melhoria da saúde da população 
que atualmente se considera sem tempo disponível para o exercício físico e para o prazer 
que os contatos humanos com a natureza proporcionam. 
No que respeita à mobilidade sustentável, a integração entre percursos cicláveis ou 
percursos culturais com a estrutura ecológica constitui um facto, em si mesmo, que contribui 
para valorizar as duas estruturas e promover a aceitação de ambas.3 Este conceito pode ser 
aplicado através da criação de um simples percurso ao longo de uma linha de água, de um 
parque ou jardim público. Apesar da sua simplicidade de aplicação, verificou-se que Oeiras é 
um município composto por vários aglomerados urbanos dispersos e encontra-se com extrema 
necessidade de algo que os interligue verificando-se, cada vez mais, a escolha do trajeto 
pedonal ao longo das principais vias automóveis, sem quaisquer condições de conforto ou   
segurança. Deste modo, esta abordagem prendeu-se também com o propósito de encontrar 
pequenas soluções para uma rede de mobilidade alternativa baseada em três conceitos 
unificadores: o acompanhar, o atravessar e o interligar os espaços entre si. Considera-
se relevante que estas soluções incidam sobre a requalificação de alguns eixos viários

_______________________________
1 Magalhães e Mata, 2005, referido em Magalhães, M. R. (2007). Estrutura Ecológica da Paisagem, Conceitos e Delimitação - 
Escalas Regional e Municipal. Lisboa, Isapress.
2 Telles, G. R. 1994 referido em Magalhães, M. R. (2007). Estrutura Ecológica da Paisagem, Conceitos e Delimitação - Escalas 
Regional e Municipal. Lisboa, Isapress.
3 Magalhães, M. R. (2007). Estrutura Ecológica da Paisagem, Conceitos e Delimitação - Escalas Regional e Municipal. Lisboa, 
Isapress.
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principais para acessos diretos (num contexto casa-trabalho), a adaptação de algumas 
vias dentro dos centros históricos que permitam o acesso a equipamentos, serviços, 
comércio e a escolas, bem como uma solução que facilite o uso destes meios alternativos 
como complemento aos serviços de transportes públicos existentes.

Nas imagens 38, 39 e 40 podemos ver o caso do troço da Avenida do Conselho Europeu, 
uma via com possibilidade de interligação da zona comercial do centro Oeiraspark com 
os serviços da Quinta da Fonte, um dos locais com maior fluxo de movimentação diária. 
Através da implementação de uma ciclovia, esta intervenção viria resolver as questões de 
acessibilidade pedonal desde o núcleo comercial até aos centros históricos envolventes, 
bem como daria a hipótese de complementação pedonal do trajeto de quem circula pelos 
transportes públicos existentes. 

fig. 37 - Conceito esquemático dos objetivos da mobillidade alternativa, (fonte: elaboração própria)

fig. 38 -  Troço da Avenida do Concelho 
Europeu após o acesso à A5

fig. 39 - Transportes públicos existentes á
chegada à Quinta da Fonte, na Avenida do 
Conselho Europeu

fig. 40 - Rotunda de interligação da Avenida 
do Concelho Europeu com a Estrada de 
Paço de Arcos, N249-3
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Deste modo, seria dada resposta ao conceito “interligar” através de soluções de acesso 
pedonal ao comércio, serviços, transportes públicos e núcleos urbanos presentes. 
A aplicação do conceito “acompanhar” poderia ser feita a partir da implementação de 
outro troço cicloviário ao longo da Estrada de Paço de Arcos, ou N249-3, permitindo 
acesso pedonal a dois dos maiores centros empresariais do concelho, o Taguspark e 
o Lagoaspark. Assim, conseguir-se-ia estabelecer também uma continuidade do troço da 
ciclovia da Avenida do Conselho Europeu.

Por último, apresentam-se dois exemplos de solução de mobilidade alternativa, existente 
na Estrada de Leião e no Bairro de Nova Oeiras, que vem justificar a aplicação do 
conceito “atravessa” e que uma une os centros históricos de Porto Salvo e Leião e 
outra percorre todo o Bairro de Nova Oeiras. A criação de um passeio pedonal ao longo 
de uma via de circulação automóvel foi bem sucedida pela escolha de espécies arbóreas 
para ensombramento e arbustivas para divisão de espaços, oferecendo  as condições de 
conforto e segurança necessárias.

As redes de percursos cicláveis devem basear-se na estrutura ecológica de modo 
estabelecerem uma oportunidade de desenvolvimento de percursos em áreas não 
edificadas, fazendo-os assentar naturalmente sobre áreas com forte carácter natural. 
Estes percursos, além de poderem interligar equipamentos e servir os seus utilizadores 
de acordo com as melhores regras de conforto, eficiência e segurança, aumentam o 
conforto aos seus utilizadores bem como possibilitam encontrar um trajeto alternativo à 
congestionada e poluída rede viária e tantas vezes mais curto e mais rápido. A existência 
de uma rede contínua preferencialmente sobre o espaço não edificado é totalmente 
compatível com a função de transporte não motorizado – peões e bicicletas.1

_______________________________
1 Centro de Estudos de Arquitetura Paisagista - “Prof. Caldeira Cabral” - Instituto Superior de Agronomia - Universidade Técnica 
de Lisboa. “Arquitetura Paisagista Ciclovias.” from http://www.isa.utl.pt/ceap/ciclovias/new_page_1551.htm#_toc93398165

fig. 44 - início do percurso pedonal da

estrada de leião, rua henrique marques

fig. 45 - contraste entre o edificado e a
abrangência visual para o espaço aberto

fig. 46 - ciclopista do bairro de nova oeiras

fig. 41 - Troço da Estrada de Paço de Arcos

entre o Taguspark e o Oeirasgolf & Residence

fig. 42 - Troço da Estrada de Paço de 
Arcos com abrangência visual para o espaço 
aberto

fig. 43 - Rotunda da Estrada de Paço de 
Arcos que permite acesso ao Lagoaspark
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fig. 47 - Imagem aérea da localização do troço da N249-3, a norte da A5, (fonte: adaptado de www.maps.google.pt)

fig. 48 - Imagem aérea da localização da Estrada de Leião, (fonte: adaptado de www.maps.google.pt)

fig. 49 - Imagem aérea da localização da Avenida do Concelho Europeu, (fonte: adaptado de www.maps.google.pt)
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Para responder à necessidade de desenvolvimento urbano através uma estrutura que 
interligue a base ecológica do município aos elementos culturais e patrimoniais existentes, 
o presente estudo foca-se maioritariamente em duas partes constituintes da EEC do 
Concelho de Oeiras:
- Os elementos de conectividade: conjunto dos espaços de equilíbrio ambiental, das 
áreas de enquadramento e das áreas de protecção às linhas de água;
- Os elementos a conectar - o conjunto das estruturas verdes urbanas, dos valores 
paisagísticos e dos valores culturais e patrimoniais existentes.

“O movimento dos corredores verdes resulta como a ponta final de uma estratégia de 
planeamento iniciada no século XIX, não sendo atribuído especificamente a um autor, mas 
sim a vários indivíduos e vários esforços, que durante século e meio, foram sedimentando e 
alargando uma ideia”1. Em 1995, Fabos2 afirma que o conceito de corredores verdes tinha 
pouco mais do que uma década e, apesar da sua importância para a estrutura verde urbana 
ser de conhecimento geral, o mesmo não é referido na legislação portuguesa. só existe 
referência ao continuum naturale como um “sistema contínuo de ocorrências naturais” na 
Lei de Bases do Ambiente3 ignorando a sua relevância a nível social e cultural. Contudo, 
na estratégia nacional de desenvolvimento sustentável4, mais propriamente no 5º objetivo 
- “Melhor conectividade internacional do país e valorização equilibrada do território” -, 
é referido o apoio a investimentos a concretizar nas cidades individualmente consideradas 
e destinados a reforçar a sustentabilidade do seu funcionamento, nomeadamente, “no 
apoio à criação de corredores ecológicos e de espaços públicos “verdes” nas cidades, 
como investimento chave para a melhoria da sua qualidade ambiental”. Assim, pode-se 
concluir que existe já, na legislação portuguesa, alguma preocupação com os aspetos 
ecológicos dos corredores verdes. No entanto, o seu uso social e cultural é quase 
irrelevante ou inexistente.
Charles Little5 compila um conjunto abrangente de definições de corredor verde, ou greenway,  
que vêm contrariar a tendência da atribuição exclusiva de funções ecológicas ao corredor  
verde, definindo-o como “um espaço aberto linear estabelecido ao longo de cada  corredor

natural, como a frente ribeirinha, linha de água ou de cumeada, ou por terra ao longo 
de uma ferrovia convertida para uso recreativo, um canal, estrada cénica ou outra 
rota”. Little refere-se aos corredores verdes como um elemento de conetividade entre 
fragmentos de ecossistemas naturais dentro no urbano, não deixando de mencionar o 
seu potencial para ser associado ao recreio e lazer, bem como a um sistema de mobilidade 
alternativa. 6

_______________________________
1 GEOTA (2007). “Corredores Verdes - Conceitos base e algumas propostas para a Área Metropolitana de Lisboa.”
2 Fabos, J. G. (1995). Introduction And Overview: The Greenway Movement, Uses and Potentials of Greenways. Landscape and 
Urban Planning. USA, University of Massachusetts.
3 Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro de 2002, Diário da República. I Série A - n.º 42: 1324-1340.
4 Resolução de Conselho de Ministros, n.º 109/2007, de 20 de Agosto de 2007, Diário da República. Série I - n.º 159: 5405-
5478.
5 Embora tenha começado a sua carreira como Advertising Executive na cidade de Nova Iorque, tornou-se um Environmental Activist 
em full-time, escritor, jornalista e analista político e em 1978 consagrou-se como Presidente da American Land Forum com o intuito 
de desenvolver uma política de conservação da Terra. ND State University. “NDSU Libraries.”. Acedido em Abril, 2013 em http://
www.lib.ncsu.edu/specialcollections/greenways/little_mc214.html/. 
6 Little, C. E. (1990). Greenways for America. Baltimore and London, The John Hopkins University Press.

3.2 -  BREVE ABORDAGEM AO CONCEITO DE CORREDOR VERDE



Atualmente, e de acordo com o Plano Estratégico de Corredores Verdes1, “um corredor 
verde é uma estrutura de mobilidade alternativa potenciadora de fluxos naturais e 
artificiais no território. caracteriza-se por ser um “sistema” ou “rede“ individualizada 
com espaços tipologicamente contextualizados e hierarquizados entre si, assentando 
sobre a estrutura verde de um território seja principal ou secundária, ou seja, em 
espaços naturalizados ou espaços construídos”2.
Sendo atualmente um período alargado de revisão do PDM torna-se prioritário o 
desenvolvimento de todo o tipo de propostas que contribuam para a expansão da estrutura 
ecológica, onde se articulam, o mais possível, os diversos espaços existentes. Assim, no 
âmbito da revisão do PDM de 1994, o Gabinete de Desenvolvimento Municipal (adiante 
desidnado por GDM) da Câmara Municipal de Oeiras desenvolveu um estudo preliminar 
sobre um possível traçado de uma rede de corredores verdes para o Concelho de 
Oeiras, presente na proposta de Carta de Estrutura Ecológica Municipal para a revisão 
do PDM de Oeiras, fig. 27. A proposta em questão não foi aprovada pela Comissão 
de Acompanhamento responsável. De acordo com o seu parecer final3, emitido para a 
versão de Agosto de 2012, a Comissão de Acompanhamento salienta a classificação 
de todo o território municipal como solo urbano, no pressuposto de que todas as 
áreas de RAN seriam excluídas. Esta opção “não teve acolhimento da DRAPLVT, que 
na sua análise conclui que o parecer é desfavorável à proposta de plano, por não 
acautelar a presença de solos de elevada capacidade agrícola e outras áreas agrícolas 
e, por entender, que os objetivos de uma Reserva Agrícola Nacional devem prevalecer 
sobre as estratégias municipais, devendo estas coadunar-se àqueles objetivos”. Além 
disso, no parecer vem referido o facto de não se considerar que esta opção estivesse 
devidamente justificada, “a classificação do solo como urbano deve estar devidamente 
enquadrada pelas necessidades em termos de crescimento populacional. (...) A proposta 
de PDM apresentada identifica um potencial de crescimento, suportado na oferta de 
áreas residenciais, de 32.048 habitantes, quando entre 2001 e 2011 se registou um 
crescimento de 10.000 habitantes.” A título conclusivo, a Comissão de Aacompanhamento 
salienta a importância do solo rural no equilíbrio do modelo territorial, pela dimensão 
que ainda assume e considera que “a CMO poderá ponderar a identificação de áreas 
de potencial acolhimento de actividades estratégicas, mas sem lhe conferir o estatuto 
de solo urbano desde já e a aferir em sede de PMOT posterior.”, o que apresenta 
também conflitos com o PROT da Área Metropolitana de Lisboa. Contudo,  continuou 
a ser a partir proposta de traçado que se deu desenvolvimento a este trabalho, pois 
será a partir delas que a Câmara atuará futuramente. Pode-se concluir então que os 
corredores verdes possuem dois conjuntos de funções distintas a ter em consideração 
no desenvolvimento deste trabalho: as funções ecológicas ligadas aos seres vivos e ao 
ambiente e as funções sociais ligadas à cultura, ao recreio e ao lazer. das suas funções 
ecológicas distinguem-se:
- Contribuição para a conetividade entre elementos que potenciam fluxos naturais no 
território;
- Aumento e melhoria da qualidade da água e do ar, sendo entendidos como filtros 
urbanos;
- Criação de habitats para plantas e animais ajudando na manutenção da biodiversidade 
do local;
_______________________________
1 câmara municipal de oeiras (2005). plano estratégico dos corredores verdes. plano de desenvolvimento estratégico. oeiras, 
câmara municipal de oeiras.
2 câmara municipal de oeiras (2006). relatório de atividades/resultados/estratégia. documentos anexos plano estratégico. oeiras.
3 comissão de acompanhamento (2012). parecer final da comissão de acompanhamento. revisão do plano diretor municipal de oeiras.
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- Diminuição dos riscos de cheias e erosão do solo;
- Conservação e incremento da produtividade das áreas florestais;
- Criação de zonas de ensombramento, o que contribui para o controlo da temperatura;
- Contribuição para a valorização da qualidade estética da paisagem e da malha urbana.

Apresentam como funções sociais as seguintes:
- Contribuição para a conetividade entre elementos que potenciam fluxos artificiais no 
território;
- Criação de espaços de recreio e lazer que contribuem para a melhor vivência do espaço 
urbano e ajudam a estabelecer e manter uma relação quotidiana do homem com a natureza 
criando a possibilidade de um apoio permanente à educação ambiental;
- Criação de eixos verdes que ligam os pontos-chave da cidade incluindo várias categorias 
de espaços, motivando a “viagem urbana”;
- Criação de vias de circulação alternativas, ou seja, de mobilidades suaves tais como o 
circulação pedonal, ciclável, de patins e até mesmo a circulação equestre;
- Contribuição para a preservação e valorização do património e, consequentemente, para 
a valorização do turismo que permite gerar benefícios económicos;
- Manutenção e a valorização da qualidade estética da paisagem.

Associados ao conceito de corredor verde surgem outros conceitos: a ecovia, a ecopista 
e a ciclovia. A uma escala maior, o corredor verde torna-se um sistema contínuo que 
interliga diversas tipologias de espaços e estruturas verdes urbanas, salvaguarda os 
fluxos dos habitats da fauna e flora existente. Por outro lado, a ecovia é a infra-
estrutura propriamente dita, destinada à circulação a pé ou em bicicleta e que tem como 
principal característica o facto de tirar partido da ligação - tanto a nível local como 
regional - entre áreas de interesse ambiental.
O termo ecopista deriva do original rail trail e é a designação adotada em Portugal, pela 
Refer, para identificar a requalificação de canais ferroviários desativados. Caracteriza-se 
por se tratar de uma infra-estrutura praticamente ininterrupta, fácil, segura e agradável 
de percorrer e cujo traçado é facilmente reconhecido pelas suas características físicas 
e pelo modo como se inserem na paisagem.
Por último, a ciclovia, a bikelane ou o cycleway, é um espaço destinado especificamente 
para a circulação de pessoas utilizando bicicletas, localizados maioritariamente ao longo 
de eixos viários ou integrados em passeios pedonais existentes.1

Todas estas tipologias poderão formar uma rede maior, articuladas entre si. De 
facto, existe já um projeto europeu ao nível da mobilidade sustentável, o Eurovelo. 
O Eurovelo é uma rede europeia de ciclovias que ligarão todo o continente europeu 
através de 12 rotas cicláveis destinadas à prática da bicicleta e cicloturismo, sobretudo 
dos utilizadores locais. O projeto, apoiado pela União Europeia, incorpora ciclovias 
regionais e nacionais já existentes e outras que ainda serão construídas, tendo já 45 
mil quilómetros desenvolvidos em países como a Áustria, Alemanha, Hungria, Sérvia, 
Eslováquia, Suíça e Reino Unido.2 A rota portuguesa tem início em Sagres e passa por 
Faro, Pamplona, Nantes Cardiff, Cork, Belfast e Glasgow.3

_______________________________
1 Rodrigues, V. F. (2008-2013). “Ciclovia - Site das ciclovias, ecovias e ecopistas de Portugal.”. Acedido em Junho, 2013 em 
http://www.ciclovia.pt/.
2 GreenSavers. “Eurovelo: ligar Sagres e Moscovo por 14 ciclovias de 70 mil kms.”. Acedido em Março de 2013, em http://
greensavers.sapo.pt/2013/03/04/eurovelo-ligar-sagres-e-moscovo-por-14-ciclovias-de-70-mil-kms/
3 Federation, E. C. “Eurovelo.” Acedido em Março de 2013, em http://www.eurovelo.org/
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Como já foi referido, este trabalho traduz-se numa análise da rede de corredores 
verdes e na elaboração de propostas de aplicação do seu plano estratégico. Sendo que 
este estágio foi feito na DEV, irá adaptar-se o traçado da rede de corredores verdes 
da proposta base do GDM em função dos objetivos e estratégias que a DEV pretende 
atingir e desenvolver a longo prazo. Os principais objetivos do Plano Estratégico dos 
Corredores Verdes adotados neste relatório por se considerarem consistentes são:

1. Concretização de uma estrutura sustentável abrangente a todo o concelho que permita 
efetivar um conjunto de fluxos funcionais e ecológicos num contexto de continuum 
naturale;
Ao conceito de corredores verdes está sempre implícita a noção dos benefícios inerentes de 
conetividade. Esta característica permite a ocorrência dos processos biológicos naturais 
bem como a sustentabilidade dos sistemas vivos – o movimento de espécies selvagens e das 
suas populações, o fluxo de água, o fluxo de nutrientes e até mesmo os fluxos humanos;

2. Integração da estrutura verde concelhia com uma rede de mobilidade alternativa; 
Outros benefícios da conetividade dos corredores verdes são as formas alternativas 
de transporte, recreação e a necessidade ou preferência de uma relação de proximidade 
com a natureza1. Os corredores verdes são muitas vezes projetados e implementados 
para apoiar formas alternativas de transporte, nomeadamente pedonal e bicicleta, cujos 
benefícios revertem a favor da redução de tráfego e da redução de poluição atmosférica 
criando hábitos mais saudáveis;

3. Potencialização dos valores naturais e intrínsecos das paisagens que atravessa;
A integração de percursos cicláveis ou percursos culturais com a estrutura ecológica 
contribui para valorizar as duas estruturas e promover a aceitação de ambas2. No entanto, 
há que ter também em conta o valor intrínseco dos traços característicos da paisagem, 
neste caso o grande número de linhas de cumeada e vales encaixados que proporcionam 
abrangências visuais únicas.

4. Conferir uma ocupação do solo equilibrada tendo em conta a vocação dos espaços e 
o rápido crescimento urbano actual:
A aplicação do conceito de corredor verde tem-se tornado um movimento internacional 
bastante popular em resposta à mudança ambiental, cultural, política e aos factores 
de proliferação3. “A descentralização económica e a expansão urbana têm motivado 
interesse em modelos de planeamento e métodos alternativos, pois as suas ligações 
físicas oferecem vantagens distintas em termos de circulação e transporte de 
materiais, espécies ou nutrientes, além de constituírem uma rede de desenvolvimento 
social que integra pessoas com diversos valores e perspetivas sobre o uso da terra e 
planeamento. Esta é, talvez, a característica mais importante dos corredores verdes que 
os distingue de outros conceitos de ordenamento da paisagem.”4

_______________________________
1 Kaplan et al., 1998 referido em Ahern, J. (2004). Greenways In The USA - Theory, Trends and Prospect.
2 Magalhães, M. R. (2007). Estrutura Ecológica da Paisagem, Conceitos e Delimitação - Escalas Regional e Municipal. Lisboa, 
Isapress.
3 Ahern, J. & J. G. Fabos (1998). A Global Greenway Vision - The Role Of Gis.
4 Ahern, J. (2004). Greenways In The USA - Theory, Trends and Prospect.

3.3 - OBJETIVOS GERAIS E ESTRATÉGIAS ADOTADAS

67



68

Ainda de acordo com o Plano Estratégico dos Corredores Verdes, segue-se a conclusão 
dos objetivos:
“Após a conclusão da presente fase com vista à implementação de um plano municipal de 
corredores verdes, considera-se necessário dar continuidade ao trabalho realizado, 
através da elaboração de um plano específico com informação suficiente para servir de 
instrumento de ordenamento e planeamento no apoio à tomada de decisão. Considera-
se ainda que deverá ser integrado numa perspetiva maior, mais ambiciosa no contexto de 
exigência e qualidade a que a CMO se propõe, sendo que assim deverá ser apenas um 
dos setores de um masterplan que defina as condições de desenvolvimento estratégico na 
área ambiental conjuntamente com outros planos (Plano da Água, Plano da Vegetação, 
Plano das Áreas Plano, Plano Integrado de Gestão dos Jardins e Áreas de Carácter 
Patrimonial)”.1

O Plano Estratégico dos Corredores Verdes constitui um dos objetivos operacionais 
do plano de desenvolvimento estratégico, uma “estrutura de mobilidade alternativa 
potenciadora de fluxos naturais e artificiais no território”. As estratégias adotadas até 
à data encontram-se divididas em quatro fases distintas:
Primeira fase: Proposta para uma estrutura global do concelho;
Segunda fase: Planeamento integrado com outros serviços da cmo para áreas específicas;
Terceira fase: Concretização de projectos sectoriais integrados na estrutura;
Quarta fase: Elaboração de ações de obra de acordo com os estudos e projetos.1

De modo a desenvolver projetos de intervenção por administração direta, são sempre 
mais vantajosas e prioritárias as soluções de projeto mais ligeiras e o uso de materiais 
e plantas existentes em stock nos armazéns e viveiros da Câmara. De acordo com estas 
estratégias e com os objetivos referidos anteriormente, foram sendo desenvolvidos 
trabalhos em todas as fases, principalmente nas linhas de água existentes.
A DEV apresentou, em 2011, o Projeto de Requalificação Paisagística das Ribeiras 
do Concelho de Oeiras (adiante designado por PRPRCO), que apresenta como objetivo 
estratégico “estabelecer um padrão de ações que visem requalificar as ribeiras e seus 
espaços adjacentes dando maior atenção a estes enquanto ecossistemas específicos, 
apostando na melhoria da qualidade ambiental e paisagística desses sistemas e revertendo 
igualmente a ideia de estarem associados a espaços pouco atrativos e pouco acessíveis, 
afirmando-os como espaços canais de ligação entre o interior do concelho e a zona 
costeira”2.

Para o seguimento deste estudo, considera-se o PRPRCO como parte integrante do 
Plano Estratégico dos Corredores Verdes. A requalificação das ribeiras e dos seus 
espaços envolventes constitui por si mesmo uma estratégia de intervenção que deverá ser 
considerada no desenvolvimento deste trabalho.
Um trabalho deste tipo exige sempre um conhecimento profundo dos locais de intervenção, 
por isso, foram realizadas visitas de campo que, além de proporcionarem uma noção 
exata das necessidades existentes e das soluções a propor, foram cruciais para uma 
retificação das tipologias e traçado dos corredores verdes. Foram então definidas as 
quatro diferentes tipologias de corredores verdes assinaladas na fig. 50.
_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras (2005). Plano Estratégico dos Corredores Verdes. Plano de Desenvolvimento Estratégico. Oeiras, 
Câmara Municipal de Oeiras.
2 Câmara municipal de Oeiras, D.M.O.A & D.A.E. (2011). Plano de Requalificação Paisagística das Ribeiras do Concelho de 
Oeiras. Plano de Desenvolvimento Estratégico. Oeiras.
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Numa proposta de desenho de uma rede de corredores verdes, as primeiras linhas a serem 
traçadas são as linhas de água por serem aquelas que, na paisagem, se apresentam de modo 
mais relevante (ver anexo 7.1). Estas linhas irão formalizar corredores que são alvo de 
uma crescente procura para ocupação de tempos livres no espaço exterior. Assim, deverão 
ser previstas, sempre que possível, ligações ao longo da linha de água e aos recursos 
naturais e paisagísticos assim como aos culturais e históricos1. Estes corredores fluviais 
são elementos predominantemente lineares que apresentam características singulares a 
nível hidrogeológico, hidrológico, geomorfológico, florístico, faunístico, que os tornam 
constrastantes com a matriz ou paisagem envolvente2. As ribeiras existentes no município 
desde sempre que, estruturando o território, foram constituindo importantes zonas de 
referência pela sua amenidade, águas limpas e correntes que alimentavam redes de rega 
de quintas e campos envolventes e atravessavam núcleos urbanos, contribuindo para a 
sua qualidade paisagística3. É precisamente esta vivência e estes valores naturais que se 
pretende recuperar neste estudo. Segundo Little4, os corredores associados às linhas 
de água constituem um recurso muito importante para a manutenção das espécies sendo, 
consequentemente, importante a sua preservação e gestão. As ribeiras da área em estudo 
apresentam potencial para se assumirem como corredores e verem desenvolvida a sua 
requalificação paisagística. Assim, tornam-se uma prioridade, tanto neste estudo como 
num contexto de futuras intervenções sustentadas, a nível concelhio.

As linhas de água apresentam um regime hidrológico torrencial verificando-se que, 
durante grande parte do ano, o caudal é nulo ou muito baixo, embora, em situações de 
intensa precipitação, sucedam escoamentos superficiais de elevada rapidez dando origem 
a caudais muito elevados3. 
Para o estudo desta tipologia sobrepôs-se o traçado das linhas de água da análise 
biofísica (ver 2.1.3a) ao ortofotomapa e foram feitas visitas de campo individuais para 
cada ribeira: Ribeira da Laje, Ribeira de Porto Salvo, Ribeira de Barcarena, Rio Jamor 
e Ribeira de Algés. Todas as tipologias de corredores verdes apresentadas em seguida 
deverão, além da sua função de estabelecimento do continuum naturale e das suas funções 
biológicas e ecológicas, conter áreas com características singulares, de valor ecológico 
e paisagístico, de importância científica, cultural ou social. Ainda de acordo com Little 
“as diferentes fases de evolução de uma paisagem deixam marcas no território e que 
constituem testemunhos do passado. este património possui grande valor constituindo 
um factor de integração da memória colectiva e da identidade local, regional e mesmo 
nacional.”4

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras (2005). Plano Estratégico dos Corredores Verdes. Plano de Desenvolvimento Estratégico. Oeiras, 
Câmara Municipal de Oeiras.
2 Saraiva, M. G. (1999). O Rio Como Paisagem - Gestão de Corredores Fluviais no Quadro do Ordenamento do Território. Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian. 
3 Sanest & Adisa (2001). Estudo de requalificação paisagística e ambiental das ribeiras da Costa do Estoril.
4 Little, C. E. (1990). Greenways for America. Baltimore and London, The John Hopkins University Press.

	 3.4.1 - CORREDORES VERDES ASSOCIADOS ÀS LINHAS DE ÁGUA
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rio jamor

c.
ribeira de barcarena

b.
ribeira de

porto salvo

a.
ribeira da laje

fig. 51 - Fotografia aérea de localização dos corredores verdes associados às linhas de água, (fonte: elaboração própria)

escala 1/70.000

fig. 52 - Esquema da metodologia de análise dos corredores verdes 
associados às linhas de água, (fonte: elaboração própria)

f.
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A Ribeira da Laje é a ribeira mais a oeste de Oeiras definindo, quase na totalidade, o 
limite que separa o Concelho de Oeiras do Concelho de Cascais (ver anexo 7.2). Nasce 
na Serra se Sintra e desagua no Rio Tejo, na Praia de Santo Amaro de Oeiras, sendo 
que apenas cerca de 5.7 km da sua extensão total se encontra dentro dos limites do 
concelho. Os seus principais afluentes, dentro do concelho, são a Ribeira das Parreiras 
ou de Talaíde, a Ribeira da Ancha ou de Leião e a Ribeira de Freiria.
Tendo por base as cartas de análise biofísica feitas no capítulo anterior e analisando 
apenas o curso de água dentro dos limites do Concelho de Oeiras, podemos dizer 
que a Ribeira da Laje corre entre os 75 metros de altitude e o nível do mar, onde 
desagua. As características naturais do vale consistem em ser bastante encaixado até ao 
atravessamento da A5 e, imediatamente após a mesma, passa a um vale aberto com zonas 
muito planas.
Quanto à sua formação geológica podemos encontrar duas situações distintas: a montante 
encontram-se formações de rochas sedimentares, enquanto que no restante curso de 
água se verificam formações calcárias de arenitos e os aluviões, aterros e depósitos 
de terraços marinhos no leito. Estas características vêm justificar a problemática das 
cheias anuais no centro histórico de Oeiras, pois as rochas sedimentares e as formações 
calcárias nas zonas a montante provocam um escoamento superficial elevado. A jusante, 
este caudal resulta tanto deste mesmo escoamento como também devido à presença das 
classes de declives de menor percentagem associado aos depósitos de sedimentos no leito, 
que dão origem à formação de terraplenos de bons solos de cultura. Estes terraplenos 
encontram-se atualmente a serem explorados pela Estação Agronómica Nacional, na sua 
maioria, para pastos.
Dentro do Concelho de Oeiras, esta linha de água apresenta três troços distintos: o 
troço até à A5, o troço desde a A5 ao Bairro de Nova Oeiras e o troço correspondente 
ao centro histórico de Oeiras e São Julião da Barra. num vale muito encaixado, onde o 
leito extremamente pedregoso interrompe pontualmente o curso de água, a ribeira começa 
por passar junto ao núcleo empresarial Taguspark como Ribeira de Talaíde; por isso, 
esta visita de campo teve início apenas no acesso à Escola Básica Pedro Álvares Cabral, 
em Porto Salvo, onde ela toma o nome de Ribeira da Laje.

		  3.4.1 - RIBEIRA DA LAJE (A)

fig. 53 - Acesso pela Escola Básica Pedro

Álvares Cabral, no Bairro dos Navegadores

fig. 54 - Exemplo de socalcos e queda de água

da Ribeira da Laje

fig. 55 - Hortas espontâneas da margem 
direita da Ribeira da Laje



Este acesso, embora se enconte repleto de hortas espontâneas, corresponde a uma área 
de cedência ao domínio público para espaços verdes e equipamento de utilização coletiva, 
apresentando-se com boa potencialidade para o desenvolvimento de um parque ribeirinho. 
É de referir a formação de inúmeros espelhos de água que surgem nos socalcos naturais 
da ribeira e que conferem a todo o espaço, associado à amplitude dos vales, uma sensação 
de grande tranquilidade. 

A vegetação ribeirinha traduz-se numa orla descontínua de freixos, zambujeiros e 
salgueiros, muitas vezes interrompidos por silvas ou maciços de canas. Na continuação 
do percurso chegamos às imediações da Quinta da Boiça de Cima e da Quinta da Boiça 
de Baixo que ocupam, respetivamente, as margens direita e esquerda da Ribeira da Laje 
e que vêm reforçar a ideia de que todo o vale da ribeira era local com grande potencial 
agrícola. 
Na sua proximidade é possível encontrar-se, associado a um caminho rural, o que resta 
de uma estrutura de captação e condução da água da ribeira através de um conjunto 
constituído por levadas talhadas em blocos maciços de pedra, muros de suporte para a 
sustentação de terras e caixas de rega e minas de água para aproveitamento agrícola. A 
construção deste conjunto, atribuída a Marquês de Pombal, deverá ser preservado e 
considerado elemento patrimonial, reforçando a potencialidades dete corredor verde.

Aqui a ribeira deixa de definir o limite dos Concelhos de Cascais e Oeiras, como foi 
referido anteriormente, passando a fazer parte apenas do Concelho de Oeiras.
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a.
ribeira da laje

escala 1/150.000

fig. 56 - Localização da Ribeira da Laje, (fonte: elaboração própria)

fig. 57 - primeiro troço da ribeira

da laje

fig. 58 - muros de sustentação de terras

existentes

fig. 59 - levada cavada num bloco maciço de 
pedra



É também neste local que se dá a confluência da Ribeira de Leião ou da Ancha com a 
Ribeira da Laje,  afluente de regime torrencial que, devidamente requalificado poderá vir 
a permitir uma ligação pedonal direta à freguesia de Porto Salvo. No seguimento da visita 
atravessamos o Bairro da Laje e a zona do futuro parque ribeirinho, na margem oposta 
ao centro empresarial Lagoaspark, onde podemos encontrar outra possível ligação à 
urbanização que lhe é adjacente. Até aqui, todo o percurso do corredor verde da Ribeira 
da Laje poderá ser feito pela margem direita da mesma. Em direção ao atravessamento da 
A5 encontramos outro espaço definido como “Parque Urbano de Cacilhas” que, como 
o nome indica, inclui a Ribeira de Cacilhas. Todos estes espaços, quando interligados, 
potenciarão o contexto de continuum naturale pretendido. Após a A5, as características 
alteram-se passando a um vale aberto com encostas suaves onde o leito é mais largo e 
de menor profundidade.

Ao entrarmos no limite de outra grande referência municipal: a Quinta do Marquês de 
Pombal, cuja parte produtiva foi cedida para instalação da Estação Agronómica Nacional, 
o fundo e as margens da ribeira apresentam-se regularizados através de muros de betão 
e pedra. A Quinta do Marquês de Pombal e a Estação Agronómica Nacional encontram-
se ligados entre si por um eixo central designado por Avenida ou Rua dos Loureiros 
pertencente à antiga quinta, ocupando uma fértil várzea aluvionar que incorpora vários 
casais e quintas. A Quinta do Marquês de Pombal é uma quinta de recreio onde estão 
presentes o Palácio, os jardins com vegetação centenária e a adega/celeiro. A atual 
Estação Agronómica Nacional, que incluia outrora a componente rural e produtiva, além 
dos terrenos de lavoura (olivais, vinhas, árvores de fruto), integrava a “Casa da Pesca”, 
a “Grandiosa Cascata” e a casa que servia para criação de bichos da seda. A Ribeira da 
Laje atravessa todo este conjunto num canal, artificialmente modificado, que tinha como 
função o recreio do Marquês de Pombal.1 As orlas descontínuas de freixos, zambujeiros 
e salgueiros passam a povoamentos dispersos de freixos, salgueiros, oliveiras, figueiras 
_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras & D.P.G.U. (1999). Plano de Salvaguarda do Património Construído e Ambiental do Concelho de 
Oeiras. Plano de Desenvolvimento Estratégico. Oeiras.

fig. 60 - Aspeto da Ribeira de Leião ou da 
Ancha

fig. 61 - Abrangência visual a montante da 
Ribeira de Leião ou da Ancha

fig. 62 - Possível acesso pedonal à 
urbanização envolvente ao Lagoaspark

fig. 63 - ponte de pedra da ribeira da laje, 
na freguesia de porto salvo

fig. 64 - início do segundo troço da 
ribeira da laje

fig. 65 - envolvente da ribeira após o 
atravessamento da a5
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e marmeleiros. No seguimento da ribeira chegamos, por último, ao centro histórico da 
freguesia de Oeiras e São Julião da Barra. Apesar de se verificar uma densidade urbana 
elevada a montante que vai progressivamente reduzindo para jusante, na chegada aos 
Paços do Concelho a ocupação do solo volta a ser totalmente urbanizada, sendo que, 
depois de atravessar a Quinta do Marquês de Pombal, a cerca de 1 km da foz, a linha 
de água corre entre muros durante toda a extensão correspondente ao Parque Urbano 
e ao Jardim Municipal de Oeiras, até desaguar na Praia de Santo Amaro. Neste último 
troço, as margens passam a ser ensombradas por povoamentos dispersos de eucaliptos, 
ciprestes, lodãos-bastardos e magnólias.
A Ribeira da Laje encontra-se atualmente bastante intervencionada, principalmente no 
atravessamento da Estação Agronómica Nacional e Quinta do Marquês de Pombal, onde 
o leito é totalmente impermeabilizado por lajes de betão. No entanto, existem troços a 
norte da A5 que apresentam ainda um aspeto naturalizado com desenvolvimento de alguma 
vegetação espontânea.

fig. 66 - Troço da ribeira a norte da Estação

Agronómica Nacional

fig. 68 - Ribeira dentro do perímetro do 
Palácio do Marquês de Pombal

fig. 67 - Ribeira a sul da Estação 
Agronómica Nacional

fig. 69 - Palácio do Marquês de Pombal

fig. 72 - Troço da ribeira pertencente ao

Jardim Municipal de Oeiras

fig. 71 - Jardim Almirante Gago Coutinho, 
em Oeiras

fig. 74 - Praia de Santo Amaro de Oeiras, 
onde desagua a Ribeira da Laje

fig. 70 - Ribeira no troço correspondente

ao Parque Urbano de Oeiras

fig. 73 - Foz da Ribeira da Laje
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A bacia hidrográfica da Ribeira de Porto Salvo, por ser a menor, é a única que se 
localiza integralmente dentro dos limites do Concelho de Oeiras (ver anexo 7.3). O 
curso de água principal é delimitado pelo festo que define a bacia da Ribeira da Laje, a 
oeste, e pelo festo que define a bacia da Ribeira de Barcarena, a este. Tem cerca de 4 
km de extensão, nasce em Leião e bifurca na foz através de duas descargas para o Rio 
Tejo, na chamada “Praia dos Pescadores“ em Paço de Arcos. A Ribeira de Porto Salvo 
tem apenas um afluente, a Ribeira de Vila Fria cuja confluência se dá junto à EN 249/3 
e corre entre  os 125 metros de altitude e o nível do mar, num vale bastante aplanado.
Quanto à sua formação geológica verifica-se um maciço rochoso calcário no leito e 
formações de cretácio - margosa e argilosa - nas situações de vale mais cavado.
A Ribeira de Porto salvo nasce em Leião, paralelamente à estrada com o mesmo nome, 
numa zona essencialmente rural, onde corre a céu aberto.

No centro histórico de Porto Salvo dá-se a sua junção com a Ribeira de Vila Fria, 
resultando numa área de intensa exploração hortícola onde se poderá consolidar um 
acesso à Rua António Roberto Baptista. Quase toda a sua extensão se encontra a céu 
aberto. No entanto, ao atravessar a freguesia de Porto Salvo, dá-se um estrangulamento 
do leito da linha de água, encontrando-se esta delimitada pelas paredes das próprias 
habitações. Neste troço, a ribeira corre entre muros de pedra e gabiões até às imediações 
do Hotel Holiday Inn, onde volta a correr entre margens semi-naturalizadas.

		  3.4.1 - RIBEIRA DE PORTO SALVO (B) 

fig. 75 - Nascente da Ribeira de Leião,
paralelamente à Estrada de Leião

fig. 77 - Troço da Ribeira ao chegar ao 
cruzamento com a Rua da Indústria

fig. 76 - Primeiro troço da Ribeira de Porto

Salvo

fig. 79 - Visível estrangulamento do leito fig. 80 - Ribeira de Porto Salvo ao longo da 
Rua General Humberto Delgado

fig. 78 - Possível acesso pedonal à 
Rua António Roberto Baptista, após a 
confluência com a Ribeira de Vila Fria
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escala 1/150.000

fig. 81 - Localização da Ribeira de Porto Salvo, (fonte: elaboração própria)

b.
ribeira de porto salvo

Na proximidade da EN249-3 verifica-se novamente um estrangulamento do leito até à 
quinta de recreio designada por “Quinta do Torneiro”, o único elemento patrimonial 
presente ao longo da Ribeira de Porto Salvo. A Quinta do Torneiro, embora privada, 
aparece referenciada desde o início do século XVIII e situa-se numa zona que mantém 
ainda características rurais e a presença de outras quintas de recreio, ainda que sem 
valor patrimonial. O conjunto é composto pela casa, uma capela e um campanário com uma 
colecção de azulejos datados de 1718, que retratam cenas religiosas ou burlescas, os 
jardins de buxo e a propriedade agrícola.
A Ribeira de Porto Salvo corre, antes e imediatamente após a Quinta do Torneiro, entre 
paredes de betão e condutas para efectuar a passagem subterrânea pela Estrada de Paço 
de Arcos e a A5. As margens mantêm-se assim até às imediações das novas intalações dos 
Bombeiros Voluntários de Paço de Arcos.

Após o cruzamento com a Avenida dos Fundadores até ao cruzamento com a linha férrea 
Lisboa-Cascais, surge um espaço de intervenção, à semelhança dos parques urbanos 
identificados na Ribeira da Laje. O vale encaixado existente entre a Praça do Parque das 
Cidades e a travessia da Avenida António Bernardo Cabral de Macedo são procurados 
para a exploração de hortas urbanas, tal como se verificou em alguns troços da Ribeira 
da Laje e como se verificará nas seguintes. 

fig. 82 - Troço da Ribeira de Porto Salvo 
nas imediações do Hotel Holiday inn

fig. 83 - Troço da ribeira na passagem 
subterrânea da Estrada de Paço de Arcos e 
da A5

fig. 84 - Ribeira de Porto Salvo após a 
Quinta do Torneiro 



A forte pressão urbanística e a construção da linha sobrelevada por onde circula o 
SATUO (Sistema Automático de Transporte Urbano de Oeiras), resultaram na canalização 
da ribeira até à foz. Este último troço poderá ser percorrido pelo centro histórico de 
Paço de Arcos até ao seu troço final, onde bifurca para duas descargas: Rua de S. 
João e o Clube Náutico.

fig. 85 - Troço da ribeira na travessia da 
Avenida António Bernardo Cabral de Macedo

fig. 88 - Vista do vale da ribeira antes

do atravessamento da linha do SATUO

fig. 87 - Vales encaixados da Ribeira de 
Porto Salvo

fig. 90 - Passagem pedonal para o centro 
histórico de Paço de Arcos

fig. 86 - Exploração de hortas espontâneas

fig. 89 - Parede de gabiões no 
atravessamento da linha do SATUO 
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A Ribeira de Barcarena é a ribeira mais “central” do concelho e é delimitada a oeste pelo 
festo que define a bacia da Ribeira de Porto Salvo e pela bacia da Laje e, a este, pelo 
festo que define a bacia hidrográfica do Rio Jamor (ver anexo 7.4). Nasce na Serra da 
Carregueira e desagua no Rio Tejo, na Praia de Caxias, sendo que apenas cerca de 7 km 
da sua extensâo total, se encontra dentro dos limites do concelho.
Os seus principais afluentes, dentro do concelho, são a Ribeira de Massamá, a Ribeira 
de Queijas ou de Linda-a-Velha e a Ribeira das Jardas ou de Leceia.
Tendo por base as cartas de análise biofísica feitas no capítulo anterior e analisando 
apenas o curso de água dentro dos limites do Concelho de Oeiras, podemos dizer que 
a Ribeira de Barcarena corre entre os 150 metros de altitude e o nível do mar. O vale 
da ribeira é relativamente encaixado na maior parte da sua extensão.
Relativamente à geologia, a parte da bacia localizada no Concelho de Oeiras, consiste 
essencialmente no “Complexo Vulcânico de Lisboa” com intercalações de sedimentos 
miocénicos, denominados por “argilas dos prazeres” e “areolas de estefânia”.

A visita de campo começou na Ribeira de Massamá, no acesso pela Avenida Infante Dom 
Henrique, em Tercena, por onde a linha de água segue até à sua confluência com a Ribeira 
de Barcarena. A partir daqui, este afluente da atravessa a freguesia de Barcarena, o 
Bairro da Pedreira Italiana, Laveiras e Caxias. Neste local existe uma área com cerca 
de 25.000 m2 de hortas espontâneas que fazem com que se considere a Ribeira de 
Barcarena, a ribeira cujas margens são alvo de maior aproveitamento da fertilidade 
dos solos. É mais adiante, na represa que outrora serviu para retenção de água para a 
Fábrica da Pólvora, inicialmente movida a água, que se dá a confluência das duas linhas 
de água. 

A bacia da Ribeira de Barcarena é das que mais sofre com a pressão urbanística e 
com proximidade a núcleos urbanos, sendo bastante intervencionada na maior parte da 
sua extensâo. Além do seu traçado ser, a partir daqui, quase sempre paralelo às vias 
rodoviárias, a Ribeira de Barcarena é, principalmente no troço final, após o atravessamento 
da A5, maioritariamente delimitada pelos muros de betão das propriedades privadas, 
pelos muros se suporte das vias e, em certos casos, pelas próprias paredes de algumas 

		  3.4.1 - RIBEIRA DE BARCARENA (C)

fig. 91 - Acesso à Ribeira de Massamá pela

Avenida Infante Dom Henrique, em Tercena

fig. 93 - Área de confluência da Ribeira de 
Massamá com a Ribeira de Barcarena

fig. 92 - Hortas espontâneas da Ribeira de

Massamá
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edificações. Assim, a proposta de um possível traçado para um passeio ribeirinho da 
Ribeira de Barcarena é substituído por uma ideia mais direcionada para uma interligação de 
vários pontos de interesse patrimonial através de um percurso cicloviário. Este percurso 
poderia começar num dos pontos de maior referência municipal, a Fábrica da Pólvora de 
Barcarena. Esta, data do Reinado de D. Manuel I e foi uma das duas primeiras oficinas 
construídas para a manipulação da pólvora, onde foi mandado construir um moinho de 
fabrico de pólvora e uma fábrica de armas intitulada ferrarias d’El-Rei. “(...) As instalações 
da antiga Fábrica da Pólvora estão ricamente documentadas em materiais e edifícios dos 
últimos três séculos de história”. Atualmente serve de instalação a diversos serviços 
da Universidade Atlântica bem como ao Museu da Pólvora Negra, ao Centro de Estudos 
Arqueológicos da CMO, aos Viveiros Municipais e ainda funcionando como um parque

escala 1/150.000

fig. 94 - Localização da Ribeira de Barcarena, (fonte: elaboração própria)

c.
ribeira de barcarena

fig. 95 - Exemplo da pressão urbanística

verificada na ribeira

fig. 98 - Ribeira antes da passagem pela 
Fábrica da Pólvora de Barcarena

fig. 97 - Delimitação da ribeira através de 
muros de pedra ou betão

fig. 100 - Vista para a ribeira da ponte da 
Quinta do Monte, em Barcarena

fig. 96 - Estrada do Cacém, paralela à
Ribeira de Barcarena

fig. 99 - Entrada da Fábrica da Pólvora

de Barcarena pela Estrada do Cacém
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de merendas, parque infantil e circuito de manutenção, oferecendo diversos espaços 
abertos para atividades culturais e de lazer.1

A linha de água, desde Barcarena até à A5, corre no fundo de um vale encaixado e 
relativamente pouco urbanizado. A partir da auto-estrada o vale torna-se mais aberto e 
a ocupação urbana domina sobre as suas encostas. A partir deste ponto o percurso faz-
se ao longo da Estrada do Cacém, passando pelo centro histórico de Barcarena e pelo 
cabeço onde se localiza atualmente a Estação Arqueológica de Leceia, até à ponte da Rua 
Quinta da Moura. Terminada a Estrada do Cacém seria importante que desse continuidade 
ao antigo “Caminho do Rio”, usado atualmente apenas como acesso a propriedades. 
Uma alternativa menos difícil, mas menos interessante, seria a continuação do percurso 
através da Estrada do Murganhal e seguidamente pela Estrada de Laveiras, ambas na 
proximidade das hortas urbanas das margens da ribeira.

Pouco após a confluência da Ribeira de Queijas com a Ribeira de Barcarena, e pelo facto 
da Ribeira de Barcarena se encontrar completamente regularizada através de paredes 
de betão que substituem as suas margens naturais, o percurso teria mais interesse se 
entrasse na propriedade do Convento da Cartuxa. Este é um dos espaços com potencial 
para desenvolvimento de um futuro espaço aberto integrado num corredor verde. “O 
antigo Convento da Cartuxa em Laveiras é, tal como o de Évora, um dos dois únicos 
Conventos Cartuxos portugueses. O edifício está inserido numa vasta propriedade com 
4 ha e, outrora, estes terrenos faziam parte da Quinta Real de Caxias, antiga residência 
de verão da Família Real”1. O Convento da Cartuxa é do século XVII e foi mandado 
construir pelo Cardeal D. Luís de Sousa. Atualmente, e desde 1903, o convento serve 
de instalações ao Instituto Padre António de Oliveira.

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras & D.P.G.U. (1999). Plano de Salvaguarda do Património Construído e Ambiental do Concelho de 
Oeiras. Plano de Desenvolvimento Estratégico. Oeiras.

fig. 101 - Ponte da Rua Antero de Quental,
em Barcarena

fig. 104 - Ponte de acesso ao “Caminho do 
Rio”, à Estrada de Laveiras e ao Convento 
da Cartuxa

fig. 103 - Ribeira de Barcarena no 
atravessamento da A5

fig. 106 - Propriedade do Convento 
da Cartuxa na envolvente da Ribeira de 
Barcarena

fig. 102 - Estrada do Cacém, para onde se 
propõe uma ciclovia paralela à Ribeira de 
Barcarena

fig. 105 - Troço da ribeira nas margens do 
Convento da Cartuxa, em Caxias
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Antes de terminar com a passagem pela estação da Refer de Caxias, bastante procurada na 
época balnear devido à praia com o mesmo nome, passamos pela segunda maior referência

patrimonial presente na proximidade da ribeira: a Quinta Real de Caxias. De origem do 
princípio do século XVIII e classificada como monumento nacional, a Quinta Real de 
Caxias foi mandada construir pelo Infante D. Francisco, filho de D. Pedro II e de D. 
Maria Sofia de Neuburg, com amplas avenidas retilíneas entre os jardins e fontes com 
jogos de água. Atualmente pertence ao Estado Maior do Exército sendo que os seus 
jardins, cascata e viveiros foram cedidos à CMO em 19861. A Quinta Real de Caxias 
apresenta características típicas da arquitectura barroca. Os seus jardins geométricos 
enquadrados por um elemento de água com terraços, cascatas e fontes e as estátuas 
em terracota da autoria de Machado de Castro valeram-lhe a classificação de Imóvel de 
Interesse Público em 19532.

Em alguns troços é visível a ausência de manutenção e limpeza, existindo até casos em 
que o curso de água é obstruído pela vegetação.

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras & D.P.G.U. (1999). Plano de Salvaguarda do Património Construído e Ambiental do Concelho de 
Oeiras. Plano de Desenvolvimento Estratégico. Oeiras.
2 Decreto n.º 39175, de 17 de Abril de 1953, referido em Câmara Municipal de Oeiras (2009). Oeiras, Factos e Números. 

Oeiras.

fig. 108 - Qinta Real de Caxias fig. 109 - Foz onde desagua a Ribeira de 
Barcarena, na Praia de Caxias

fig. 107 - Vista para a Ribeira de Barcarena 
na ponte de acesso à Quinta Real de Caxias
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O Rio Jamor constitui a principal linha de água do Concelho de Oeiras, sendo a única a 
ser considerada rio. Está delimitado, a este, pelo festo que define a bacia hidrográfica 
da Ribeira de Algés e a oeste pelo festo que define a bacia hidrográfica da Ribeira de 
Barcarena (ver anexo 7.5). Nasce a sul da Serra da Carregueira, em Sintra, e desagua 
no Rio Tejo.
Da sua extensão total, foram considerados apenas os 7.5 km pertencentes ao concelho. 
Os seus principais afluentes, dentro do concelho, são a Ribeira de Carnaxide e a Ribeira 
de Carenque, que se junta, na Matinha de Queluz, ao Rio Jamor representando assim a 
sua entrada no município.
O Rio Jamor corre entre os 125 metros de altitude e o níve do mar, sendo os seus vales 
os mais sinuosos e encaixados do município.
Tal como acontece na bacia hidrográfica da Ribeira de Barcarena, a parte da bacia do Rio 
Jamor localizada no Concelho de Oeiras traduz-se na formação do “Complexo Vulcânico 
de Lisboa” com intercalações de sedimentos miocénicos, denominados por “argilas dos 
prazeres” e “areolas de estefânia”.

Os núcleos urbanos com maior expressão atravessados pelo Rio Jamor são: Queluz 
de Baixo, Valejas, Linda-a-Pastora e Carnaxide. Queluz e Carnaxide “tiveram maior 
expressão, em séculos anteriores, devido à localização de quintas e palácios ligados 
à corte e à nobreza”1. A sua proximidade em relação à linha de água resulta em três 
situações de maior pressão urbanística: na entrada do rio no município, nos vales 
densamente urbanizados de Queluz de Baixo, no estrangulamento e atravessamento na 
Nossa Sr.ª da Rocha e junto à foz, no centro histórico de Cruz Quebrada. Esta 
linha de água encontra-se, tal como as anteriores, bastante intervencionada através da 
construção de muros de suporte em betão ou pedra ou, no caso do atravessamento do 
Estádio Nacional, revestida com colchão reno e enrocamento.1

O Rio Jamor foi a primeira linha de água visitada. A visita de campo começou na freguesia 
de Queluz de Baixo, a jusante do IC19, na Rua Camilo Castelo Branco, onde o rio 
entra no Município de Oeiras. “Dado que a ocupação humana nesta zona esteve sempre 
ligada ao Rio Jamor e seus afluentes, persistem ao longo dele importantes elementos 
de património cultural e paisagístico, alguns com estatuto de conservação ou usos 
adequados e de interesse para a comunidade, outros com carácter mais degradado, que 
importa considerar como marcos relevantes em percursos a estabelecer e a assinalar, no 
âmbito das propostas de corredores de requalificação para esta bacia.”1

O Rio Jamor inicia o seu percurso dentro do Concelho de Oeiras, junto ao limite 
noroeste da Quinta da Rainha, em Queluz de Baixo. apesar de se desconhecer a sua 
origem, a propriedade possui alguns pormenores arquitectónicos muito antigos que

_______________________________
1  Sanest & Adisa (2001). Estudo de requalificação paisagística e ambiental das ribeiras da Costa do Estoril.

		  3.4.1 - RIO JAMOR (D)
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remetem para uma possível ligação à história do Palácio Nacional de Queluz. Atualmente, 
como propriedade privada, é usada para habitação.
Dentro do concelho, as margens do Rio Jamor estão divididas pelos limites administrativos. 
No primeiro troço a margem direita pertence a Oeiras e a esquerda a Sintra. No segundo 
troço a margem direita passa a pertencer ao Concelho da Amadora e nos restantes ambas 
as margens passam a pertencer a Oeiras.
Na margem direita do primeiro troço, pertencente ao Concelho de Oeiras, verifica-se a 
existência de hortas espontâneas com utilização de sistemas de captação e bombeamento 
da água do rio, bem como o aproveitamento de um velho moinho.
Perto da primeira infleção do rio, na margem esquerda pertencente ao Concelho de 
Sintra, surge outra área de exploração hortícola com um sistema de muros de pedra 
feitos pelos utilizadores e, pelo seu valor cultural, devem ser mantidos. Tal como na 
situação anterior, a água do rio é usada para regar as hortas através de uma levada 
comum a todos. Verifica-se aqui a primeira situação de pressão urbanística causada pelos 
blocos de habitação coletiva de Queluz de Baixo. Esta pressão na margem esquerda 
contrasta com o grande descampado aberto na margem pertencente a Sintra.

Pouco após o marco que assinala o limite do Concelho de Sintra com o Concelho da 
Amadora, podemos verificar alguns sistemas de captação de água junto a uma edificação 
abandonada. Mais a jusante outro contraste: a imagem bucólica de um poço antigo contra 
a imagem da edificação industrial da Sena & Tecla no topo da encosta do rio.

escala 1/150.000

fig. 110 - Localização do Rio Jamor, (fonte: elaboração própria)

d.
rio jamor

fig. 111 - Hortas espontâneas no acesso à 
ribeira pela Rua Camilo Castelo Branco, em 
Queluz de Baixo

fig. 113 - Hortas espontâneas que se 
destacam pela criatividade dos muretes de 
pedra solta

fig. 112 - Aproveitamento de um velho 
moinho existente no local
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Dada a dificuldade em percorrer o rio pelas margens pertencentes ao Concelho de Oeiras 
devido à grande concentração de pequenas propriedades e explorações hortícolas, poder-
se-ia ponderar a hipótese de atribuir à Estrada do Caruncho um carácter de passeio 
ribeirinho. Após o cruzamento da Estrada do Caruncho com a Estrada Militar, e sendo 
já ambas as margens pertencentes ao Concelho de Oeiras, considera-se o troço entre 
a ponte da Estrada Militar e a Ponte do Barreiro uma boa hipótese de continuação do 
percurso feito até aqui pela Estrada do Caruncho. Deste ponto até à ponte da Nossa Sr.ª 
da Rocha, o caminho pedonal e ribeirinho poderia fazer-se pela margem esquerda. Esta 
hipótese de traçado permitiria estabelecer ligações com alguns locais de interesse, tais 
como o Casal do Jamor e a Quinta da Gandarela. Além das ligações, podem desenvolver-
se ainda futuros corredores verdes de ligação às cumeadas da Serra de Carnaxide e ao 
seu centro histórico, bem como ao de Queijas e Linda-a-Pastora.

A zona designada por Nossa Sr.ª da Rocha, teve origem em 1822 através da descoberta 
de uma imagem da Santíssima Virgem de nome Conceição numa gruta nas margens do 
Rio Jamor. A imagem foi transferida para a Igreja de S. Romão em Carnaxide, onde 
permaneceu por uma década até ser construído o Santuário da Nossa Sra. da Conceição 
da Rocha por cima da gruta. O santuário foi inaugurado em 1893 e é feita anualmente 
uma romaria em honra da Nossa Sr.ª da Conceição da Rocha. Após passagem obrigatória 
por este marco do património concelhio, o percurso continua pela margem direita do Rio 
Jamor fazendo a travessia sob o troço da A5 até aos campos do Estádio Nacional do 
Jamor. Na proximidade da freguesia de Linda-a-Pastora, o vale torna-se mais aberto.

O centro histórico de Linda-a-Velha, a Quinta das Biscoiteiras e a Auinta do Balteiro 
constituem um bom pretexto para juntar à proposta de traçado de corredores verdes, a 
Estrada das Biscoiteiras como um corredor verde de ligação até à proximidade da Av. Pierre de 
Coubertin com o troço da Av. Marginal na freguesia de Cruz Quebrada. Este corredor teria

fig. 114 - Levada comum para rega das 
hortas espontâneas em Queluz de Baixo

fig. 117 - Troço do Rio Jamor, cuja margem

esquerda pertence a Amadora e a margem

direita a Oeiras

fig. 116 - Visível diferença da margem 
íngreme do Concelho de Oeiras para a 
margem plana do Concelho da Amadora

fig. 119 - Vista para o rio da ponte da 
Estrada Militar 

fig. 115 - Vale do Rio Jamor com as suas 
margens naturalizadas

fig. 118 - Estrada do Caruncho, na margem 
direita do Rio Jamor



ainda ligação com o corredor verde da Av. 25 de Abril de 1974, que leva à zona norte 
de Miraflores. Esta estrada passa por um terreno da propriedade da CMO, atualmente 
ocupado por um canavial. Um espaço privilegiado pela situação altimétrica que proporciona 
uma ampla abrangência visual sobre a área norte do Estádio Nacional do Jamor e o lado 
este dos centros históricos de Queijas e Linda-a-Pastora. Este espaço encontra-se, 
ainda, entre manchas densas de Pinus pinea. Os elementos arquitetónicos e paisagísticos 
da antiga Quinta das Biscoiteiras e da antiga Quinta do Balteiro representam o que resta 
de um grande conjunto de estruturas rurais que ocuparam o vale do Jamor1. 

A Quinta da Graça, a sul, junto à Faculdade de Motricidade Humana, também está 
interligada com o Complexo Desportivo do Jamor mas, ao contrário das duas anteriores, 
não se resume só a elementos arquitectónicos e paisagísticos de interesse mas sim a um 
conjunto de palácio, jardins e antigas estruturas rurais (tanques e noras) com grande 
interesse histórico e paisagístico. Outrora estância de repouso dos frades gracianos, a 
quinta era conhecida pelos seus vastos laranjais e pela capela dedicada à Nossa Sr.ª da 
Graça. Após a construção do Estádio Nacional e a expropriação dos jardins, o recheio 
do palácio ardeu (em 1993) restando apenas algumas espécies vegetais centenárias e um 
interessante sistema hidráulico. Pensa-se que o seu proprietário atual seja o Instituto 
Superior de Educação Física (ISEF), pois alberga o Museu do Jogo1.
O complexo desportivo do Jamor é, atualmente “um pulmão verde no coração de Lisboa 
que se encontra ao serviço e ao alcance de todos. Um espaço de excelência dedicado ao 
desporto de lazer e ao desporto de alta competição.”1 Ainda que a linha de água se encontre 
bastante intervencionada no atravessamento do Estádio Nacional, o sonho que este 
complexo se tornasse “um grande parque, sem luxo, de relvados frescos e árvores copadas,

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras & D.P.G.U. (1999). Plano de Salvaguarda do Património Construído e Ambiental do Concelho de 
Oeiras. Plano de Desenvolvimento Estratégico. Oeiras.
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fig. 120 - Troço do Rio Jamor junto ao 
Santuário da Nossa Sr. da Rocha

fig. 123 - Troço do Rio Jamor junto ao 
Santuário da Nossa Sr. da Rocha

fig. 122 - Vista da Estrada das Biscoiteiras 
para o Rio Jamor

fig. 125 - Troço do Rio Jamor à entrada da 
área de campos do Estádio Nacional

fig. 121 - Túnel que faz o atravessamento 
do Rio Jamor pela A5

fig. 124 - Canavial que cobre o terreno da 
propriedade da CMO, em Linda-a-Velha



onde a gente de Lisboa brinque, ria, jogue, tome ar puro e verdadeiramente se divirta 
em íntimo convívio com a natureza”2 concretizou-se. Atualmente é alvo de muita procura, 
não só por praticantes de desporto de alta competição, mas por todos aqueles que fogem 
ao contexto urbano das cidades, encarando o Jamor como um refúgio. Isto torna-o, sem 
sombra de dúvidas, uma mais valia para o município de Oeiras, bem como para grande parte 
da sua envolvente, sendo que só se encontra algo semelhante, ainda que a outra escala, 
no Parque Florestal de Monsanto, em lisboa, ou na Serra de Sintra, como verificado 
anteriormente.

No último troço, junto à Av. Marginal, a ponte de Cruz Quebrada sobre o Rio Jamor 
é considerada um imóvel de valor concelhio. Data de 1608 e foi construída sob a 
orientação de um arrábido de Santa Catarina de Ribamar - Frade Rodrigo de Deus - 
apresenta uma construção sólida, constituída por três arcos em pedra2.

A visita termina com a passagem pela estação da refer de Cruz Quebrada que tem bastante 
afluência devido à sua proximidade, principalmente, do Complexo Desportivo do Jamor e 
da Faculdade de Motricidade Humana.

_______________________________
1 Clube Desportivo do Jamor (2013). Acedido em Março, 2013 em http://www.jamor.idesporto.pt/. 
2 Câmara Municipal de Oeiras & D.P.G.U. (1999). Plano de Salvaguarda do Património Construído e Ambiental do Concelho de 
Oeiras. Plano de Desenvolvimento Estratégico. Oeiras.

fig. 126 - Troço do Rio Jamor dentro do 
perímetro do Complexo Desportivo do Jamor

fig. 128 - Ponte sobre o Rio Jamor, datada 
de 1608

fig. 127 - Vista sul-norte para o Complexo 
Desportivo do Jamor
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Com nascente na Buraca, no Concelho da Amadora, a Ribeira de Algés atravessa o Alto 
do Moinho, a Portela, Miraflores e desagua em Algés, a jusante da Doca de Pedrouços 
(ver anexo 7.6). É a sua bacia que define o limite entre o Concelho de Oeiras e o 
Concelho de Lisboa, a este. O troço pertencente ao Concelho de Oeiras tem cerca de 4 
km e os principais afluentes são a Ribeira de Outurela e a Ribeira de Monsanto. Corre 
entre os 150 metros de altitude e o nível do mar, devido à sua proximidade à Serra de 
Carnaxide como limite norte do Concelho de Oeiras com o Concelho da Amadora. A 
bacia da Ribeira de Algés caracteriza-se pelo manto basaltico e afloramentos de rocha 
vulcânica no afluente da margem direita - a Ribeira de Outurela.

A Ribeira de Algés encontra-se atualmente muito artificializada, começando por ser 
confinada entre muros de betão logo no início da zona industrial de Alfragide e Carnaxide 
e no troço terminal correspondente ao atravessamento do centro histórico de Algés onde 
é encanada até à foz. O único troço em que a ribeira se encontra a céu aberto é na zona 
recentemente intervenciomada do Parque Urbano de Miraflores. Estas características 
constituem, tal como no caso da Ribeira da Laje, uma problemática no que diz respeito às 
cheias anuais, situação que ocorre principalmente junto ao terminal rodoviário de Algés. 
Pelo facto de a Ribeira de Algés ser praticamente toda canalizada e por atravessar 
núcleos urbanos bastante consolidados, optou-se por dar maior atenção ao afluente da 
margem direita - a Ribeira de Outurela - que permite, futuramente, uma aplicação mais 
concreta no que diz respeito à rede de corredores verdes.
A Ribeira de Outurela, afluente da Ribeira de Algés, nasce entre o Alto da Mama Sul e 
o Aqueduto das Francesas e corre a céu aberto durante cerca de 2 km até à confluência 
com a Ribeira de Algés, no Parque Urbano de Miraflores. No primeiro troço da ribeira 
existe uma área com cerca de 2 ha alvo de ocupação espontânea por hortas urbanas. 
Mais a jusante, no talude da Inspeauto - Centro de Inspeções, Lda., na Praceta dos 
Cavaleiros em Carnaxide, deparamo-nos com uma estrutura em gabiões para a contenção 
das terras, e algumas zonas de despejo de lixos e entulho que constrasta drasticamente 
com o que deveria ser a envolvente naturalizada de uma ribeira.

		  3.4.1 - RIBEIRA DA ALGÉS (E)

fig. 129 - Nascente da Ribeira de Outurela, 
na Serra de Carnaxide

fig. 131 - Despejo de lixos e entulho na 
Ribeira de Outurela 

fig. 130 - “Parede” de gabiões no talude da

Inspeauto - Centro de Inspeções, Lda.
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É a partir daqui que a ribeira deixa de correr naturalmente sendo apenas ladeada numa 
das margens por muros de suporte, e passa a ser confinada através de muros de pedra 
ou betão, ou ainda gabiões. Além disso, este primeiro troço apresenta-se fortemente 
degradado devido à existência de lixeiras e entulheiras de obras abandonadas no Alto 
da Mama Sul.

No decorrer do percurso, é de notar um conjunto de intervenções de requalificação 
paisagística que tem início no troço onde se faz a travessia para o Bairro da Portela, no 
espaço pertencente à Quinta do Salles até ao espaço envolvente ao Pavilhão Desportivo 
de Outurela/Portela, pelo impacto positivo no vale e na Ribeira de Outurela. A Quinta do 
Salles é o primeiro elemento patrimonial referido no PSPCACO. Originária de meados 
do séc XVIII é atualmente usada como Fábrica de Azulejos do Marquês. Dentro do 
perímetro da quinta foi atribuída à linha de água uma área de máxima infiltração controlada 
por uma pequena represa. Após definir o limite a este, sudeste e sul da Quinta do 
Salles, a ribeira cruza a Estrada de S. Marçal e segue junto ao pavilhão desportivo. 
Esta intervenção revela já algumas degradações derivadas ao roubo de equipamento.

Ao cruzar a Estrada de Outurela no sentido norte-sul, entramos numa nova área, alvo 
de intervenção paisagística da Divisão de Espaços Verdes da CMO, que corresponde a 
um troço da ribeira com integração de hortas comunitárias e recuperação do fontanário 
de Outurela.

escala 1/150.000

fig. 132 - Localização da Ribeira de Algés, (fonte: elaboração própria)

e.
ribeira de algés

fig. 133 - Troço da ribeira que foi alvo de

requalificação

fig. 135 - Troço da ribeira dentro da 
propriedade da Quinta do Salles

fig. 134 - Represa da Quinta do Salles



É junto ao agrupamento de escolas Carnaxide-Portela que se dá a confluência da Ribeira 
da Outurela com a Ribeira de Carnaxide, afluente do Rio Jamor. Aqui surge outra área 
com aproximadamente 3 ha distribuídos ao longo da Estrada da Portela, em direção ao 
Parque Urbano de Miraflores. Este parque é, tal como foi anteriormente referido, o 
único troço em que a ribeira se encontra a céu aberto, o que o torna uma mais valia 
para a freguesia de Algés. Inserido numa envolvente cuidada com cerca de 5 hectares 
relvados destinados ao recreio e lazer, bem como à prática de exercício físico, inclui 
também um parque infantil, um circuito de manutenção, bem  como um troço de ciclovia 
consolidado, um dos dois únicos troços  cicloviários existentes no concelho.
É no Parque Urbano de Miraflores que a ribeira passa a ser canalizada até desaguar 
em Algés.

fig. 136 - Envolvente da ribeira junto à 
Escola Básica Sophia de Mello Breyner

fig. 139 - Área de hortas espontâneas junto 
ao atravessamento da A5

fig. 138 - Hortas comunitárias do Bairro de 
Outurela

fig. 141 - Troço da ribeira dentro do 
Parque Urbano de Miraflores

fig. 137 - Troço da ribeira junto à escola 
Básica Sophia de Mello Breyner

fig. 140 - Caminho pedonal do Parque 
Urbano de Miraflores
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Os passeios marítimos podem ser considerados corredores verdes associados às linhas 
de água (ou litorais) pela sua importante relação com o ambiente costeiro e pelas ligações 
que possibilitam elementos de recreio e lazer, nas redes de transporte ou outros 
corredores verdes. Possibilitam uma ligação transversal forte entre os corredores 
restantes, interligando todos os corredores verdes associados às linhas de água - 
norte/sul - numa frente ribeirinha única - oeste/este.

Ao longo da linha entre o Forte de S. Julião da Barra e a Praia de Santo Amaro 
de Oeiras, numa extensão de 2400 metros correspondente ao limite sudoeste do 
concelho, o passeio marítimo tornou-se, logo desde início, uma referência do concelho. 
Esta infraestrutura permite diversas atividades de desporto, recreio e lazer ao ar livre 
desfrutando de uma agradável vista para a frente costeira. A segunda fase do Passeio 
Marítimo de Oeiras une o Forte de São João das Maias, na Praia de Santo Amaro de 
Oeiras e a Doca da Direção de Faróis, na Praia de Paço de Arcos, numa extensão de 
cerca de 1450 metros.
No limte oposto, desde a Doca de Pedrouços de Algés até à foz do Rio Jamor, na 
estação ferroviária de Cruz Quebrada, desenvolve-se o Passeio Marítimo de Algés ao 
longo de uma extensão aproximada à segunda fase do Passeio Marítimo de Oeiras (ver 
anexo 7.1).

		  3.4.1 - PASSEIOS MARÍTIMOS - OEIRAS E ALGÉS (F)

fig. 142 - Passeio Marítimo de Oeiras, 
troço do Forte de Catalazete

fig. 145 - Passeio Marítimo de Oeiras, 
troço da Ribeira da Laje

fig. 146 - Passeio Marítimo de Algés, troço 
de acesso à Doca de Pedrouços

fig. 147 - Troço do caminho pedonal 
adjacente à Avenida Marginal, na Praia de 
Caxias

fig. 143 - Passeio Marítimo de Algés, troço 
do Jardim de Algés

fig. 144 - Troço do caminho pedonal 
adjacente à Avenida Marginal, paralelo à 
Estrada Gibalta
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f.
passeio

marítimo

de oeiras

Seguindo o princípio da continuidade característico dos corredores verdes, esta orla 
ribeirinha apresenta uma urgente necessidade de ligação destas duas infraestruturas - 
o Passeio Marítimo de Oeiras e o Passeio Marítimo de Algés - que ofereça melhores 
condições de conforto e segurança do que os caminhos pedonais existentes. Contudo, já 
existe uma intenção e um projeto formalizado para o prolongamento do Passeio Marítimo 
de Oeiras, desde o Forte de São Bruno até à Cruz-Quebrada, através de uma ciclovia e 
via pedestre.
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fig. 148 - Fotografia aérea de localização do passeios marítimos, (fonte: elaboração própria)

f.
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marítimo

de algés
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As linhas de cumeada, ou festos, delimitam as bacias hidrográficas e são as que marcam 
a repartição das águas pelas encostas (ver anexo 7.7). Quando nos encontramos numa 
zona de menor altitude são os festos que, ao representar a linha de relevo mais alta, 
delimitam a nossa abrangência visual.

Os corredores verdes associados às linhas de cumeada, tal como os anteriores, são 
definidos na tentativa de ligar o espaço urbano ao rural, passando pelos elementos 
naturais e patrimoniais mais significativos existentes no concelho. Deverão constituir 
uma forma de unir manchas de vegetação autóctone e manter a diversidade biológica e o 
equilíbrio ecológico, desempenhando um papel importante na conservação da natureza1.

A característica mais apreciada neste tipo de corredores é a abrangência visual no 
decorrer dos percursos, pois ao percorrermos estes caminhos sobre-elevados pode-se 
desfrutar de uma elevada amplitude visual sobre o mar e o rio2. 

A maior parte dos corredores aos quais se atribuiu esta tipologia localizam-se na metade 
norte do Concelho de Oeiras. São de ressaltar aqueles que, por corresponderem às 
classes altimétricas mais elevadas, dos 100 aos 200 metros de altitude como é possível 
verificar na síntese fisiográfica da alínea 2.3.1, se localizam nos extremos noroeste e 
nordeste, nomeadamente a cumeada do Taguspark, a cumeada da Serra de Carnaxide e a 
cumeada do Alto da Mama Sul.

_______________________________
1  Little, C. E. (1990). Greenways For America. Baltimore and London, The John Hopkins University Press.
2  Câmara Municipal de Oeiras (2005). Plano Estratégico dos Corredores Verdes. Plano de Desenvolvimento Estratégico. Oeiras, 
Câmara Municipal de Oeiras.

	 3.4.2 - CORREDORES VERDES ASSOCIADOS ÀS LINHAS DE CUMEADA

fig. 149 - Cumeada do Taguspark, ampla 
abrangência visual até à Serra de Sintra

fig. 151 - Cumeada do Alto da Mama Sul, 
ampla abrangência visual até ao Parque 
Florestal do Monsanto

fig. 150 - Cumeada da Serra de Carnaxide, 
ampla abrangência visual até à margem sul da 
AML
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serra de carnaxide

alto da mama sultaguspark

escala 1/70.000

fig. 152 - Fotografia aérea de localização dos corredores verdes associados às linhas de cumeada, (fonte: elaboração própria)

fig. 153 - Esquema da metodologia de análise dos corredores verdes 
associados às linhas de cumeada, (fonte: elaboração própria)
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De acordo com o Plano Estratégico dos Corredores Verdes1, os corredores de ligação 
são a forma de conetar todos os corredores entre si (ver anexo 7.8).

Nesta abordagem, optou-se por adotar duas tipologias distintas de corredor verde de 
ligação que consolidam a ideia de rede de corredores verdes do concelho: corredores 
verdes de ligação em espaços sem ocupação urbana e corredores verdes de ligação 
em espaços com ocupação urbana (alínea 3.3.4). Os de ligação sem ocupação urbana 
privilegiarão ligações entre linhas de cumeada e linhas de água e/ou entre duas linhas 
de água. Por outro lado, os de ligação com ocupação urbana visam interligar centros 
urbanos entre si e/ou um corredor verde e um centro urbano.

Nesta alínea abordou-se, em particular, os corredores em espaço sem ocupação urbana e 
foram considerados todos aqueles que sejam constituídos por uma envolvente em espaço 
aberto não edificado. Estes têm um carácter recreativo evidente pois proporcionam uma 
ligação direta, sempre que possível, a espaços abertos de recreio e lazer bem como 
a áreas naturais. Além de incrementarem o desenvolvimento de actividades de lazer, 
desporto e recreio, este tipo de corredor oferece benefícios significativos relativamente 
à melhoria da qualidade climática através da regularização da temperatura, da radiação, 
da pressão, do vento e da humidade, à melhoria da qualidade do ar através da purificação 
e do controlo da poluição atmosférica, à prevenção e diminuição dos riscos de cheias 
e erosão do solo e ao aumento da biodiversidade característicos dos espaços verdes 
urbanos.  

Para a atribuição desta tipologia cruzaram-se os dados do traçado da rede de corredores 
verdes para a proposta de revisão do PDM em vigor, com o cadastro arbóreo e as 
classes das áreas RAN e REN presentes no PDM em vigor.

_______________________________
1 Câmara Municipal de Oeiras (2005). Plano Estratégico dos Corredores Verdes. Plano de Desenvolvimento Estratégico. Oeiras, 
Câmara Municipal de Oeiras.

	 3.4.3 - CORREDORES VERDES DE LIGAÇÃO SEM OCUPAÇÃO URBANA

fig. 154 - Avenida Casal de Cabanas, 
Oeiras Golf & Residence

fig. 156 - Rua Carlos Belo de Morais,
Alto dos Moinhos, Outurela

fig. 155 - Acesso ao Casal da Manteiga,
Estação Agronómica Nacional
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escala 1/70.000

fig. 157 - Fotografia aérea de localização dos corredores verdes de ligação sem ocupação urbana, (fonte: elaboração própria)

fig. 158 - Esquema da metodologia de análise dos corredores 
verdes de ligação sem ocupação urbana, (fonte: elaboração própria)

oeiras golf & residence

alto dos moinhos

estação agronómica nacional
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Tal como foi dito na tipologia anterior, se os corredores verdes de ligação sem ocupação 
urbana se referem a ligações entre linhas de cumeada e linhas de água e/ou entre duas 
linhas de água, os corredores verdes de ligação com ocupação urbana dão ênfase à 
articulação dos centros urbanos (ver anexo 7.9).

Os corredores verdes de ligação em espaço com ocupação urbana refletem uma melhoria 
na estruturação das zonas urbanas, um aumento dos benefícios diretos, como por exemplo 
o aumento do valor do edificado existente quando localizado na proximidade de espaços 
verdes requalificados e um aumento dos benefícios indiretos, como a produção de oxigénio 
e a redução do consumo energético através da melhoria do conforto climático.

Estes corredores são os que apresentam maior probabilidade de promoção da mobilidade 
através de modos suaves dentro dos núcleos urbanos como alternativa nas deslocações 
da população e são os que mais contribuem para o aumento da vegetação na malha 
urbana. Contudo, são os corredores de aplicação mais restrita, resumindo-se muitas 
vezes apenas à proposta de alinhamentos arbóreos coincidindo, na sua maioria, com os 
eixos de comunicação dos núcleos urbanos.	

Para a atribuição desta tipologia, cruzaram-se os dados do traçado da rede de corredores 
verdes para a proposta de revisão do PDM em vigor com o cadastro arbóreo e as classes 
de edificado presentes no PDM em vigor.

	 3.4.4 - CORREDORES VERDES DE LIGAÇÃO COM OCUPAÇÃO URBANA

fig. 159 - Avenida Professor Doutor 
Cavaco Silva, Taguspark

fig. 161 - Rua Manuel Teixeira Gomes, 
Carnaxide

fig. 160 - Rua Nossa Sra. do Egipto,
Oeiras
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fig. 162 - Fotografia aérea de localização dos corredores verdes de ligação com ocupação urbana, (fonte: elaboração própria)

fig. 163 - Esquema da metodologia de análise dos corredores verdes 
de ligação com ocupação urbana, (fonte: elaboração própria)

escala 1/70.000

taguspark

carnaxideoeiras



3.5 - PROPOSTAS-TIPO

102

	
	 3.5.1 - CORREDORES VERDES ASSOCIADOS ÀS LINHAS DE ÁGUA

fig. 164 - Corte-tipo das linhas de água existentes, (fonte: elaboração própria)

fig. 165 - Corte-tipo da aplicação da proposta às linhas de água, (fonte: elaboração própria)

As intervenções nos corredores verdes fluviais deverão assentar tanto ao nível da limpeza 
e recuperação ambiental das margens ribeirinhas, bem como ao nível da regeneração 
urbana para benefício e usufruto dos sistemas naturais, sociais e económicos de forma 
sustentada. As construções dentro do curso de água e das áreas pertencentes ao leito 
de cheia, muitas delas de carácter ilegal, contribuem significativamente para o aumento 
da probabilidade de ocorrência das cheias anuais, pelo que se deve ponderar a sua 
demolição a longo prazo.

As ribeiras existentes no concelho, quando devidamente requalificadas, interligarão os 
elementos patrimoniais arquitetónicos, culturais e naturais presentes na sua envolvente. 
Este facto apresenta vantagens na revitalização da zona ribeirinha que cria oportunidades 
de desenvolvimento económico e social compatíveis com a sensibilidade do sistema natural 
em questão.
A requalificação das linhas de água constitui um bom meio de promoção de formas de 
mobilidade sustentável, pois constituindo cinco eixos norte-sul, permitirão uma ligação 
dos núcleos urbanos às áreas de comércio, serviços e transportes públicos existentes. 
Nestes últimos, está incluída a linha ferroviária existente ao longo da Costa Sul do 
concelho que circula a uma escala maior, ligando os concelhos de Lisboa, Oeiras e 
Cascais, aumentando a sua atratividade turística.
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fig. 166 - Perspetiva de uma área de hortas 
espontâneas na Ribeira da Laje - antes

fig. 169 - Perspetiva de uma área de 
hortas espontâneas na Ribeira da Laje, com 
proposta de delimitação de talhões e abrigos 
- depois

fig. 168 - Perspetiva de um troço da Ribeira 
de Barcarena - antes

fig. 171 - Perspetiva de um troço da 
Ribeira de Barcarena, com proposta de uma 
ciclopista passe pelos elementos patrimoniais 
existentes - depois

fig. 167 - Perspetiva de um troço do Rio 
Jamor - antes

fig. 170 - Perspetiva de um troço do Rio 
Jamor, com proposta de caminho pedonal 
paralelo - depois

As intervenções deverão basear-se:

- Na redefinição do aspeto natural das margens das ribeiras, nomeadamente através da 
destruição de todos os muros de pedra ou das paredes de betão que as delimitam e que 
não possuem valor estético ou cultural;
- Redefinição da área de leito de cheia, a longo prazo;
- Na definição de percursos de uso apenas pedonal ou ciclável, ou seja, interditos ao 
uso automóvel, cujo pavimento seja permeável de modo a adequar-se à proximidade do 
curso de água;
- Na criação de espaços de repouso e de apoio associados aos percursos pedonais, 
tais como áreas de ensombramento, parque de merendas e parqueamento e aluguer de 
bicicletas;
- Na criação, nos troços finais, de parques de estacionamento para uma potenciar a sua 
utilização;
- Na promoção da atividade turística relacionada com os elementos patrimoniais existentes;
- Na redefinição das áreas de hortas comunitárias existentes;
- No aproveitamento dos edifícios existentes na envolvente para a gestão e apoio às 
ciclopistas;
- Na tentativa do enquadramento dos equipamentos na paisagem;
- Na sinalização e criação de guias informativos do itinerário.
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	 3.5.2 - CORREDORES VERDES ASSOCIADOS ÀS LINHAS DE CUMEADA

fig. 172 - Corte-tipo das linhas de cumeada existentes, (fonte: elaboração própria)

fig. 173 - Corte-tipo da aplicação da proposta às linhas de cumeada, (fonte: elaboração própria)

As intervenções nos corredores verdes de cumeada poderão tirar partido do seu potencial 
de conservação da natureza, através do aumento das manchas de vegetação autóctone e 
do aumento da diversidade biológica e do equilíbrio ecológico.
As áreas de maior altitude existentes no concelho, quando devidamente requalificadas, 
serão alvo de grande procura pela grande abrangência visual que oferecem e pelas boas 
condições climáticas que nelas se verificam. 

As intervenções nesta tipologia de corredor verde deverão assentar:

- Ao aumento da estrutura ecológica utilizável pelo público, contribuindo também para a 
contenção da expansão urbana;
- Na proteção do património natural para um desenvolvimento equilibrado e sustentável;
- Na promoção de uma maior facilidade de contato da população com a natureza;
- Na melhoria da qualidade da paisagem;
- Na definição de percursos pedonais e cicláveis, interdito ao uso automóvel, através 
de um pavimento permeável adequado ao uso pedonal e às condições de escorrimento 
superficial da água das chuvas, assim como a criação de espaços de repouso e de apoio 
associados aos percursos pedonais, tais como áreas com ensombramento, parque de 
merendas e parqueamento



105

fig. 174 - Perspetiva de uma área 
privilegiada da Serra de Carnaxide- antes

fig. 177 - Perspetiva de uma área da Serra 
de Carnaxide, após proposta de implantação 
miradouro - depois

fig. 176 - Perspetiva de uma encosta da 
Serra de Carnaxide - antes

fig. 179 - Perspetiva de uma encosta da 
Serra de Carnaxide, onde se poderão 
desenvolver atividades de participação pública 
e educação ambiental - depois

fig. 175 - Perspetiva de um trilho existente 
na Serra de Carnaxide - antes

fig. 178 - Perspetiva da proposta de uma 
ciclopista para a Serra de Carnaxide - depois

e aluguer de bicicletas;
- Na criação de usos alternativos que potenciem a vivência do espaço, como as áreas de 
miradouro;
- Na criação de mais atividades de educação e proteção ambiental para o aumento da 
capacidade participativa e do exercício da cidadania, por exemplo a criação de mais ações 
participativas de educação ambiental de grupos ecolares através das quais se fariam as 
plantações necessárias e se demonstraria a importância da vegetação e da preservação de 
áreas naturais em espaço urbano.
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	 3.5.3 - CORREDORES VERDES DE LIGAÇÃO SEM OCUPAÇÃO URBANA

fig. 180 - Corte-tipo dos eixos de ligação em espaço sem ocupação urbana existentes, (fonte: elaboração própria)

fig. 181 - Corte-tipo de aplicação da proposta aos eixos de ligação em espaço sem ocupação urbana, (fonte: elaboração própria)

Os eixos de ligação em espaço sem ocupação urbana, por conterem um acesso aos espaços 
abertos envolventes, permitem um percurso ao ar livre bastante agrável pois, não sendo 
totalmente em espaço urbano, pode ser percorrido ficando a conhecer as paisagens rurais

fig. 182 - Planta esquemática de aplicação da proposta aos eixos de ligação em espaço sem ocupação urbana, (fonte: elaboração 
própria)
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ou agrícolas existentes.

Estas intervenções apresentam vantagens:

- No incremento do desenvolvimento de atividades de lazer, desporto e recreio;
- Na melhoria da qualidade climática através da regularização da temperatura, da radiação, 
da pressão atmosférica, do vento e da humidade;
- Na melhoria da qualidade do ar através da purificação e do controlo da poluição 
atmosférica;
- Na prevenção e diminuição dos riscos de cheias e erosão do solo;
- No aumento da biodiversidade nos espaços verdes urbanos.
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	 3.5.4 - CORREDORES VERDES DE LIGAÇÃO COM OCUPAÇÃO URBANA

As intervenções nesta tipologia de corredores verdes contribui essencialmente para o 
aumento da vegetação na malha urbana através da requalificação dos passeios pedonais 
e da proposta de novos alinhamentos arbóreos, quer ao centro da via de circulação

fig. 183 - Corte-tipo dos eixos de ligação em espaço com ocupação urbana existentes, (fonte: elaboração própria)

fig. 184 - Corte-tipo de aplicação da proposta aos eixos de ligação em espaço com ocupação urbana (1), (fonte: elaboração própria)

fig. 185 - Planta esquemática de aplicação da proposta aos eixos de ligação em espaço com ocupação urbana (1), (fonte: elaboração 
própria)
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rodoviária quer ao longo dos passeios pedonais. 

Estas intervenções apresentam vantagens: 

- Na melhoria na estruturação das zonas urbanas;
- No aumento dos benefícios diretos, como por exemplo o aumento do valor do edificado 
existente quando localizado na proximidade de espaços verdes requalificados;
- No aumento dos benefícios indiretos, como a produção de oxigénio e a redução do 
consumo energético através da melhoria do conforto climático.

fig. 186 - Corte-tipo de aplicação da proposta aos eixos de ligação em espaço com ocupação urbana (2), (fonte: elaboração própria)

fig. 187 - Planta esquemática de aplicação da proposta aos eixos de ligação em espaço com ocupação urbana (2), (fonte: elaboração 
própria)





CAP. 4. 
OUTRAS ATIVIDADES
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Durante o período de estágio, foi sempre dada total liberdade para o desenvolvimento 
deste trabalho, não sendo nunca exigidas outras tarefas. Contudo, foram inúmeras 
as oportunidades que surgiram de acompanhar e participar em várias atividades de 
responsabilidade da DEV, tais como:  execução de obra, plantações e trabalhos de 
manutenção de espaços verdes. 

De todas, optou-se por escolher aquelas que nos foi possível acompanhar por mais 
tempo ou as que proporcionaram uma melhor noção da aplicação prática de intervenções 
de requalificação paisagística, nomeadamente:

4.1 - Acompanhamento da obra do projeto de corredor verde da Ribeira de Outurela

4.2 - Acompanhamento da obra do projeto do Canil de Oeiras no Bairro dos Navegadores

4.3 - Tratamento da praga de “Bicudo“ em Phoenix canariensis

4.4 - Acompanhamento da obra do projeto de corredor verde de ligação do Parque das 
Perdizes

4.5 - Remoção de Eucalyptus globulus no Jardim da Rocha

4.6 - Transplante de Olea europaea do Parque Urbano da Ribeira de Cacilhas

4.7 - Poda de árvores de arruamento em Paço de Arcos

4.8 - Visita aos Viveiros Municipais na Fábrica da Pólvora de Barcarena

4.9 - Plantação de Tilia platyphyllos em Carnaxide

4.10 - Abate de Cupressus macrocarpa na “Casa da Pesca“
4.11 - Plantação de Metrosideros excelsa no Passeio Marítimo de Oeiras

4.12 - Plantações das Comemorações da Primavera no Parque das Perdizes

4.13 - Re-colocação de Cupressus sempervirens no Bairro da Pedreira Italiana

4.14 - Poda de Araucaria heterophylla no Palácio Marquês de Pombal

4.15 - Engarrafamento do vinho de Carcavelos “Conde de Oeiras“

CAP. 4. OUTRAS ATIVIDADES
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A zona de intervenção, com cerca de 5844 m2, localiza-se na margem esquerda da Ribeira 
de Outurela - Bairro de Outurela, Carnaxide - no troço entre o Complexo Desportivo 
Carlos Queiroz e a Escola Básica 1,2 e 3 Sophia de Mello Breyner. O espaço é limitado 
pela ribeira, a oeste, por uma frente de edifícios habitacionais multi-familiares, a este 
pela Rua Luís de Sttau Monteiro, e por vias de circulação automóvel nos extremos norte 
e sul (a Estrada de Outurela a norte e a continuação da Rua Luís de Sttau Monteiro, a 
sul). Esta intervenção tem relevância neste trabalho por se tratar do primeiro projeto 
de hortas comunitárias do Concelho de Oeiras e por estas se encontrarem inseridas 
num troço de um corredor verde ribeirinho. O projeto contempla a requalificação da 
margem ribeirinha, através de limpeza e plantação de vegetação ribeirinha no talude, a 
requalificação do lavadouro, a definição de percursos pedonais e de modelações de 
terreno para fins recreativos e a construção de quinze talhões de hortas comunitárias 
com cerca de 25 m2. Estas últimas suscitaram algumas contestações por parte de alguns 
moradores das habitações mais próximas, que se mostraram contra a sua construção no 
espaço envolvente às suas habitações. No entanto, ao terminarem as candidaturas para as 
hortas, verificou-se que existiam outros habitantes que, não só tinham opinião contrária, 
como se tornanam candidatos e utilizadores das mesmas.
A promoção da atividade agrícola de subsistência em espaço urbano apresenta um grande 
potencial sociocultural e contribui para a melhoria da qualidade ambiental através da 
manutenção da qualidade do solo, da biodiversidade e da estrutura ecológica municipal.
Nesta obra, inaugurada a 4 de Julho de 2013, foi possível acompanhar os trabalhos 
de implantação de percursos, acabamento das micro-modelações de terreno, finalização 
da instalação do equipamento de rega gota-a-gota, sementeira para as áreas relvadas e 
restauro do lavadouro.

4.1 - ACOMPANHAMENTO DA OBRA DO PROJETO DO CORREDOR VERDE DA 
RIBEIRA DE OUTURELA

4.1
Bairro de Outurela,

Carnaxide

fig. 188 - Fotografia aérea do local de intervenção - Bairro de Outurela, (fonte: 
adaptado de www.maps.google.pt)
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fig. 191 - Implantação de caminhos

fig. 190 - Recorte de jornal,  código de

referência: pt/moer/mo/cult-hl/01/amb/50926, 
(fonte: www.arquivo.cm-oeiras.pt)

fig. 193 - Acabamento dos caminhos pedonais

propostos

fig. 192 - Local de intervenção, pelo 
acesso a norte

fig. 189 - Lavadouro , situação inicial

fig. 194 - Implantação de sistema de rega

gota-a-gota

fig. 195 - Processo de sementeira da área 
relvada

fig. 197 - Obra concluída, vista norte-sul fig. 199 - Obra concluída, área das hortas

comunitárias

fig. 198 - Obra concluída, acesso a norte

fig. 196 - Lavadouro, após recuperação
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A zona de intervenção localiza-se na Avenida Diogo Lopes de Sequeira - Bairro dos 
Navegadores,  Porto Salvo - num espaço com uma área de aproximadamente 1300 m2, 
na proximidade de lotes de habitação multi-familiar. Num contexto diferente do projeto 
referido anteriormente, a execução de obra do Canil de Oeiras incidiu sob a construção 
de pormenores construtivos. O projeto inclui uma zona de canil e gatil, um edifício de 
serviço veterinário municipal e saúde pública e um edifício de apoio e armazéns. Possui 
ainda uma área técnica com zona de quarentena, com dez “boxes” para cães e seis para 
gatos compostas por zona coberta e descoberta.
Também a construção do canil foi alvo de constestação por parte dos moradores que 
apontaram o barulho e o mau cheiro como principais problemas. De acordo com os 
habitantes, a escolha do local para construção do canil - na proximidade das habitações 
- baseou-se unicamente na questão da desvalorização dos terrenos por este se tratar de 
um bairro social. Após várias reuniões com os moradores e o Presidente da Junta de 
Freguesia, a obra continuou sem problemas e a Câmara Municipal de Oeiras comprometeu-
se a fazer a monitorização e encontrar alternativas, caso fosse necessário.  

Nesta obra foi possível acompanhar os trabalhos referentes à escolha de terras para 
obra, construção dos canteiros e formalização da interface herbáceas-área relvada, 
pavimentação, construção de muros e abertura de covas para plantação de árvores de 
arruamento exterior. O novo Canil de Oeiras foi inaugurado a 12 de Abril de 2013. 

4.2 - ACOMPANHAMENTO DA OBRA DO PROJETO DO CANIL DE OEIRAS NO 
BAIRRO DOS NAVEGADORES

4.2
Bairro dos Navegadores,
Porto Salvo

fig. 200 - Fotografia aérea do local de intervenção - Bairro dos Navegadores, 
(fonte: adaptado de www.maps.google.pt)
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fig. 202 - Entrada do canil

fig. 203 - Pormenor da interface canteiro 
para áreas relvadas

fig. 206 - Área de “boxes” com canteiro

fig. 205 - Pormenor de implantação de 
pavimento

fig. 204 - Construção dos muros

fig. 207 - Abertura de covas para árvores

de arruamento

fig. 208 - Enchimento das covas para 
plantação arbórea

fig. - 201 - Recorte de jornal,  código de referência: pt/moer/mo/cult-hl/01/soc/47338,
(fonte: www.arquivo.cm-oeiras.pt)
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Oeiras possui um largo número de alinhamentos arbóreos de Phoenix canariensis, 
nomeadamente no troço da Avenida Marginal em Oeiras e São Julião da Barra e no 
Bairro de Nova Oeiras. 

Se o facto de os alinhamentos arbóreos da mesma espécie apresentarem inúmeras 
vantagens para o seu desenvolvimento, ao surgir uma praga que afete essa espécie, em 
particular, torna o problema mais grave e mais difícil de controlar. As pragas são uma 
grande ameaça devido aos prejuízos que acarretam, tanto ao nível da debilitação e perda 
de elementos arbóreos, como pela existência de gastos não previstos com tratamentos e 
equipamentos necessários.

O responsável é o Rhynchophorus ferrugineus vulgarmente designado por “Escaravelho-
vermelho”, “Escaravelho-da-Palmeira” ou “Bicudo”. É um besouro com dois a cinco 
centímetros de comprimento, de cor vermelho-ferrugem e manchas pretas. O bico que lhe 
dá o nome é ligeiramente curvo e mede dez a doze milímetros. São os odores libertados 
pela própria palmeira que atrai o “Bicudo” e pode dizer-se que os principais sintomas 
são: a pendência das folhas da coroa, os folículos das folhas novas começarem a 
aparecer cortadas em ângulo recto e, eventualmente, a existência de larvas ou casulos 
nos orifícios da base das folhas. O principal método de controlo da praga é a aplicação 
sistemática de inseticidas em toda a palmeira. De modo a prevenir novas pragas, deve-se 
evitar a existência de cortes e feridas no tronco, ou cobri-las com produtos apropriados 
para cicatrização e proteção, e evitar também o transporte e movimentação dos restos de 
palmeiras infetadas, que devem ser eliminadas no local. 

4.3 - TRATAMENTO DA PRAGA DE “BICUDO” EM PHOENIX CANARIENSIS

4.3
Nova Oeiras,
Oeiras e São Julião da Barra

fig. 209 - Fotografia aérea do local de intervenção - Bairro de Nova Oeiras, 
(fonte: adaptado de www.maps.google.pt)
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fig. 213 - Aspeto de exemplar já com as 
folhas da coroa pendentes

fig. 211 - Pormenor do casulo da larva

fig. 214 - Aspeto de um exemplar podado 
num estado demasiado avançado

fig. 212 - Pormenor do escaravelho

fig. 215 - Pormenor dos túneis escavados 
pelas larvas

fig. 210 - Recorte de jornal,  código de referência: pt/moer/mo/cult-hl/01/amb/49141,
(fonte: www.arquivo.cm-oeiras.pt)

fig. 216 - Restos de palmeiras infetadas

119



O Parque das Perdizes foi um trabalho muito interessante de acompanhar. Ao longo 
destes seis meses houve a possibilidade de assistir a todo o processo de implantação do 
primeiro parque urbano sustentável do concelho. Desde a fase de levantamento arbóreo, 
modelação de terreno, implantação de percursos, plantações e pavimentações à fase dos 
trabalhos finais.
A zona de intervenção consiste precisamente na linha de cumeada que separa as bacias 
hidrográficas da Ribeira da Laje e da Ribeira de Porto Salvo, um corredor verde 
de cumeada que dá continuidade ao Parque dos Poetas. O espaço possui uma grande 
abrangência visual até à encosta da linha de cumeada onde começam os vales da Ribeira 
de Barcarena. É limitado pela Avenida António Bernardo Cabral de Macedo a sul, pelo 
Centro Comercial Oeiraspark a oeste e pelo Bairro da Nova Morada, a norte e este. O 
projeto incide sobre a requalificação de um espaço que permite o acesso direto ao centro 
comercial, bem como aos transportes públicos existentes no acesso norte e à linha do 
SATUO no acesso sul.

O nome deste parque deve-se à existência de um bando de perdizes que persiste em habitar 
neste espaço. Como corredor verde pretende-se que responda à necessidade de criar 
condições para os fluxos diários pedonais num contexto de mobilidade alternativa.

4.4 - ACOMPANHAMENTO DA OBRA DO PROJETO DE CORREDOR VERDE DO 
PARQUE DAS PERDIZES

4.4
Parque das Perdizes,
Oeiras e São Julião da 
Barra

fig. 217 - Fotografia aérea do local de intervenção - Parque das Perdizes, (fonte: 
adaptado de www.maps.google.pt)

120



fig. 219 - Estado inicial do local de 
intervenção, vista para sul

fig. 221 - Aspeto final da intervenção, 
vista para sul

fig. 218 - Recorte de jornal,  código de referência: pt/moer/mo/cult-hl/01/amb/47409, (fonte: www.arquivo.cm-oeiras.pt)

fig. 220 - Estado inicial do local de 
intervenção, vista para norte

fig. 223 - Pormenor da abrangência visual 
obtida nas zonas de planalto/miradouro

fig. 222 - Aspeto final da intervenção, 
vista para norte
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As chuvas torrenciais e os ventos fortes foram as razões apontadas pelos técnicos para 
a queda de um exemplar de Eucalyptus globulus no Jardim da Rocha, perto da gruta e 
da igreja da Nossa Senhora da Rocha, na freguesia de Carnaxide.

Não foi possível assistirmos aos trabalhos de remoção, mas o conhecimento das causas 
e dos efeitos da queda de um exemplar com cerca de dez metros num local de elementos 
patrimoniais, foi suficiente para nos apercebermos do que envolve uma tarefa deste tipo 
e para percebemos que o eucalipto teria que ser truncado em várias partes e removido 
com grua. 

No âmbito da intervenção no Parque das Perdizes, a Divisão de Espaços Verdes reutiliza 
este tipo de material - a madeira de árvores caídas ou abatidas - para a construção de 
pavimentos para caminhos pedonais bem como para outro tipo de utilização em espaços 
públicos. O caso do Eucalyptus globulus não foi o único, adiante será referida outra 
situação de reutilização da madeira de cedros.

4.5 - REMOÇÃO DE EUCALYPTUS GLOBULUS NO JARDIM DA ROCHA

4.5
Nossa Sra. da Rocha,

Carnaxide

fig. 224 - Fotografia aérea do local de intervenção - Nossa Sra da Rocha, 
Carnaxide, (fonte: adaptado de www.maps.google.pt)
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fig. 225 - Outro exemplar de Eucalyptus 
globulus previamente abatido

fig. 226 - Pormenor da cova resultante 
da queda do exemplar

fig. 231 - Caminho pedonal finalizadofig. 230 - Implantação das “rodelas” de 
troncos de árvores abatidas

fig. 227 - Pormenor do exemplar

fig. 231 - Pormenor do aspeto final do 
caminho pedonal já relvado

fig. 228 - Exemplar de Eucalyptus globulus desde a respetiva cova à margem oposta da 
ribeira

fig. 229 - Panorâmica do local de intervenção
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O futuro Parque Urbano da Ribeira de Cacilhas, na freguesia de Oeiras e São Julião 
da Barra, é usado atuamente como local de “armazenamento” de material vegetal. Esta 
atividade incidiu sobre os trabalhos de transplante de uma Olea europaea existente no 
local. 

A Olea europaea é uma das espécies mais resistentes ao transplante, pois a sua grande 
adaptabilidade a diversas condições climáticas permite transplantá-las com sucesso na 
maioria dos casos. Neste caso, após definir-se o tamanho mais adequado do torrão, foi 
necessário aplicar uma poda de redução de cerca de dois terços do seu volume de copa 
inicial, mantendo-se a estrutura lenhosa da árvore, de modo a diminuir o seu nível de 
exigência de nutrientes e a atingir o equilíbrio entre a área foliar e a área radicular. 
Por último, o processo de transporte da oliveira através do auxílio da retroescavadora 
e de cintas apropriadas. 

4.6 - TRANSPLANTE DE OLEA EUROPAEA DO PARQUE URBANO DA RIBEIRA 
DE CACILHAS

4.6
Parque Urbano

da Ribeira de Cacilhas,
Oeiras e São Julião da Barra

fig. 233 - Fotografia aérea do local de intervenção - Parque Urbano da Ribeira 
de Cacilhas, (fonte: adaptado de www.maps.google.pt)
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fig. 234 - Alinhamentos arbóreos

de Olea europaea

fig. 238 - Pormenor do uso de cintas 
apropriadas

fig. 235 - Cova da Olea europaea 
transplantada

fig. 236 - Transporte da oliveira

fig. 237 - Transporte da oliveira com a 
ajuda de uma retroescavadora

fig. 239 - Fixação da oliveira ao veículo de 
transporte

fig. 240 - Aspeto final da fixação da oliveira 
ao veículo de transporte
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A poda é um dos processos que contribui para o relacionamento harmonioso dos elementos 
arbóreos com o espaço em que se inserem. O corte de ramos secos, mal inseridos, 
cruzados ou que a sua localização esteja a interferir com infraestruturas e estruturas, 
conduz a um crescimento e desenvolvimento equilibrado da árvore.

A operação de poda, com a supressão de qualquer ramo vivo, diminui a área foliar 
originando um enfraquecimento da árvore, devendo por norma ser realizada quando 
necessário e no momento em que a árvore se encontra em repouso vegetativo. As podas 
de correção de ramos, de desdensificação da copa e outras que não possuam o carácter 
de urgência, devem ser realizadas durante o período de repouso vegetativo - o da queda 
da folha para as árvores de folha caduca, ou o de menor atividade vegetativa para as 
plantas de folha persistente. O maior cuidado que se deve ter, além da época de poda, é 
a dimensão do corte para evitar grandes feridas expostas que as árvores não consigam 
cicatrizar e permitam a entrada de agentes patogénicos, levando a situações de fragilidade.

Embora a época mais propícia para a operação de poda seja num determinado período 
do ano, normalmente a CMO-DEV realiza operações fora de época, essencialmente 
devido à grande quantidade de solicitações e de modo a aproveitar os meios existentes 
durante todo o ano, sendo frequentemente efetuadas podas ligeiras durante a Primavera 
e Verão. Neste caso pudemos presenciar uma operação de poda num alinhamento de 
Prunus cerasifera var. pissardii, na Avenida Elvira Velez, freguesia de Paço de Arcos. 
A operação foi realizada no dia 21 de Março de 2013, com o objetivo de suprimir os 
ramos que dificultavam a passagem de veículos, assim como ramos cruzados ou que tinham 
uma má inserção.

4.7 - PODA DE ÁRVORES DE ARRUAMENTO EM PAÇO DE ARCOS

4.7
Avenida Elvira Velez,
Paço de Arcos

fig. 241 - Fotografia aérea do local de intervenção - Avenida Elvira Velez, Paço 
de Arcos, (fonte: adaptado de www.maps.google.pt)
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fig. 243 - Pormenor dos cortes de poda

fig. 242 - Alinhamento de exemplares já 
podados

fig. 245 - Pormenor da floração de Prunus 
cerasifera var. pissardii

fig. 246 - Pormenor do ritidoma de Prunus 
cerasifera var. pissardii

fig. 244 - Exemplares após a poda
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Atualmente, parte da Fábrica da Pólvora de Barcarena dá lugar a um dos Viveiros 
da Câmara Municipal de Oeiras, onde se armazena grande parte do material vegetal 
disponível. Visitar este tipo de estrutura tem sempre as suas vantagens, tanto a nível de 
conhecimento de novas espécies como ao nível da organização e métodos de trabalho das 
equipas.

O viveiro corresponde a uma área de, aproximadamente, 3 hectares e divide-se em três 
grandes áreas: área de produção de herbáceas, área de produção de arbustos e área de 
produção de árvores.

4.8 - VISITA AOS VIVEIROS MUNICIPAIS NA FÁBRICA DA PÓLVORA DE 
BARCARENA

4.8
Viveiros Municipais,
Barcarena

fig. 247 - Fotografia aérea do local de intervenção - Fábrica da Pólvora de 
Barcarena, (fonte: adaptado de www.maps.google.pt)
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fig. 248 - Instalações dos escritórios e zona

de armazenamento das espécies de compra

fig. 251 - Panorâmica da área total ocupada pelos Viveiros Municipais 

fig. 249 - Instalações de armazenamento de 
espécies herbáceas

fig. 250 - Área das herbáceas e estufins

fig. 252 - Pormenor do processo de 
produção de exemplares para estacaria 

fig. 255 - Exemplares de Salix atrocinera

fig. 253 - Pormenor do processo de 
produção de exemplares para plantação 

fig. 256 - Exemplares de Metrosideros 
robusta

fig. 257 - Placa informativa de um dos 
tanques da Fábrica da Pólvora de Barcarena, 
data de 1892

fig. 254 - Exemplares de Rosmarinus 
officinalis
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A zona de intervenção é a Avenida de Portugal, um dos mais importantes eixos da 
freguesia de Carnaxide e parte de um corredor verde de ligação urbana. 

A intervenção consiste na plantação de seis exemplares de Tilia platyphyllos, como 
alinhamento arbóreo. Desta obra foi apenas possível acompanhar os trabalhos de 
supervisão da abertura das valas para futuras plantações e métodos e regras de 
sinalização de obra. 

4.9 - PLANTAÇÃO DE TILIA PLATYPHYLLUS EM CARNAXIDE

4.9
Avenida de Portugal,

Carnaxide

fig. 258 - Fotografia aérea do local de intervenção - Avenida de Portugal, 
Carnaxide, (fonte: adaptado de www.maps.google.pt)

130



fig. 259 - Abertura de covas para plantação

fig. 263 - Pormenor de sinalização através de

placa de obra

fig. 260 - Colocação das terras 
apropriadas

fig. 261 - Pormenor de sistema de rega da 
caldeira

fig. 264 - Pormenor de cobertura da 
caldeira

fig. 265 - Arruamento após plantaçãofig. 262 - Arruamento antes da plantação
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A área de intervenção foi a “Casa da Pesca”, um dos elementos patrimoniais pertencente 
à Estação Agronómica Nacional, na freguesia de Oeiras e São Julião da Barra. Tal 
como no caso do Eucalyptus globulus foram as chuvas torrenciais e os ventos fortes 
que fizeram tombar e morrer algumas árvores existentes no local. A equipa encarregue 
do Património Arbóreo procedeu então aos trabalhos de limpeza dos exemplares de 
Cupressus macrocarpa que se encontravam em situações de risco.

Tal como foi referido na alínea 4.5, referente à remoção de Eucalyptus globulus no 
Jardim da Nossa Senhora da Rocha, também a madeira dos cedros foi reutilizada para a 
construção de uma instalação de land art no Larque das Perdizes.

Nesta intervenção foi possível assistir a todo o processo, nomeadamente: a seleção dos 
exemplares a remover, os trabalhos preparatórios de abate e, por último, o processo de 
abate, remoção e transporte dos troncos.

4.10 - ABATE DE CUPRESSUS MACROCARPA NA “CASA DA PESCA”

4.10
Casa da Pesca,
Estação Agronómica Nacional,
Oeiras e São Julião da Barra

fig. 266 - Fotografia aérea do local de intervenção - “Casa da Pesca“, Estação 
Agronómica Nacional, (fonte: adaptado de www.maps.google.pt)
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fig. 267 - Exemplares em mau estado

de conservação

fig. 269 - Corte de um dos exemplares de

Cupressus macrocarpa

fig. 268 - Escada de acesso para aplicação

das cintas

fig. 273 - Pormenor da aplicação de 
cintas para elevação com grua

fig. 276 - Implantação dos troncos no Parque 
das Perdizes, costa norte-sul

fig. 275 - Implantação dos troncos no 
Parque das Perdizes, costa sul-norte

fig. 271 - Reboque dos troncos após abate

fig. 274 - Fixação dos troncos ao veículo

fig. 277 - Pormenor de fixação dos troncos

fig. 272 - Transferência dos troncos para o 
veículo de transporte

fig. 270 - Pormenor da problemática destas 
situações junto a elementos patrimoniais
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Num dos trabalhos de manutenções que houve oportunidade de acompanhar, surgiu a 
problemática da Cortaderia selloana como infestante. Apesar de existirem vários casos 
de controlo desta espécie, este caso incidiu sobre alguns exemplares localizados no 
acesso ao Passeio Marítimo de Oeiras, perto do “Mergulho da Baleia” da Praia da 
Torre. Os exemplares de Cortaderia selloana dominaram a área plantada, invadindo o 
passeio em calçada adjacente e reduzindo as hipóteses de um uso confortável do mesmo.  

Foi sugerido o corte da espécie em questão e a troca por uma espécie não infestante que 
se adaptasse bem às condições existentes (ventos fortes constantes e salsugem), que 
houvesse disponível em viveiro e, de preferência, que existisse na envolvente. A espécie 
escolhida foi o Metrosideros excelsa.

No próprio momento foi decidido quantos exemplares a plantar e a sua localização 
exata. Desta obra foi possível acompanhar todos os trabalhos de corte e remoção 
da Cortaderia selloana, a marcação do local de plantação dos dois exemplares de 
Metrosideros excelsa, a abertura das duas covas e a plantação dos mesmos.

4.11 - PLANTAÇÃO DE METROSIDEROS EXCELSA NO PASSEIO MARÍTIMO DE 
OEIRAS

fig. 278 - Fotografia aérea do local de intervenção - Passeio Marítimo de Oeiras, 
(fonte: adaptado de www.maps.google.pt)

4.11
Passeio Marítimo de Oeiras,
Oeiras e São Julião da Barra
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fig. 279 - Exemplares de Cortaderia antes

da intervenção, (fonte: www.maps.google.pt)

fig. 281 - Desenvasamento de um dos

Metrosideros excelsa

fig. 280 - Exemplares de Cortaderia antes

da intervenção, (fonte: www.maps.google.pt)

fig. 283 - Exemplar de Metrosideros excelsa 
presente na envolvente

fig. 282 - Plantação de um dos Metrosideros

excelsa

fig. 284 - Exemplar de Metrosideros excelsa

plantado no local

fig. 285 - Local de intervenção após a 
plantação

fig. 286 - Pormenor da caldeira
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No âmbito das “Comemorações da Primavera”, e no decorrer da execução de obra do 
Parque das Perdizes, a Câmara Municipal de Oeiras promoveu mais uma iniciativa de 
educação ambiental, sensibilizando a população para a importância da vegetação no 
espaço urbano e ressaltando o interesse dos espaços verdes urbanos sustentáveis. Esta 
iniciativa, que contou com a participação de cerca de 70 participantes e duas brigadas de 
jardineiros, contribuiu para a plantação das espécies arbustivas na zona de intervenção 
do parque, tais como: Crataegus monogyna, Euryops pectinatus, Punica granatum, 
Rosmarinus officinalis, Tamarix africana e Teucrium fruticans.

Optou-se por abordar esta atividade separadamente para dar ênfase à importância do 
envolvimento da população neste tipo de intervenções. O envolvimento público é essencial 
para compreender as propostas de desenvolvimento do território, criando-se assim uma 
situação que reduz os conflitos e a reação à mudança, facilitando a cooperação social 
no processo de desenvolvimento. Na implementação de infraestruturas verdes, como é o 
caso do Parque das Perdizes, se por um lado é notória a apreciação dos espaços verdes 
pelos cidadãos, por outro é também reconhecido que a utilização desses espaços depende 
da sua tipologia e da sua aceitação e compreensão pelo público.

Esta atividade foi particularmente gratificante pois, com a participação de um grupo de 
escuteiros, pudemos pensar na hipótese da criação espontânea de laços entre eles e o 
espaço em si, dada a possibilidade do acompanhamento da evolução progressiva de algo 
criado por eles mesmos.

4.12 - PLANTAÇÕES DAS COMEMORAÇÕES DA PRIMAVERA NO PARQUE DAS 
PERDIZES

fig. 287 - Fotografia aérea do local de intervenção - Parque das Perdizes, (fonte: 
adaptado de www.maps.google.pt)

4.12
Parque das Perdizes,
Oeiras

e São Julião da Barra
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fig. 288 - Marcação das áreas de plantação

fig. 291 - Exemplares de Tamarix africana

para plantação

fig. 289 - Estaca com informações sobre

a espécie a plantar

fig. 293 - Pormenor de abertura de covas 
para plantação de Crataegus monogyna

fig. 290 - Exemplares de Punica granatum 
para plantação

fig. 292 - Plantação de Crataegus 
monogyna

fig. 294 - Plantação de Crataegus monogyna

no talude

fig. 295 - Grupo de escuteiros voluntários fig. 296 - Resultado final
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A zona de intervenção foi a rotunda a norte da Rua Viscondessa de Santo Amaro, no 
Bairro da Pedreira Italiana pertencente à freguesia de Caxias. Um dos três exemplares 
de Cupressus sempervirens existentes no local encontrava-se tombado e, devido à 
proximidade de vias de circulação automóvel e habitações, necessitava de uma solução 
imediata.

Nesta atividade acompanhou-se todo o processo desde a primeira análise por parte dos 
técnicos, à abertura das caldeiras e posterior rega para encharcamento das terras e 
do torrão, aos métodos de re-colocação da árvore através da ajuda da grua e de cintas 
apropriadas e, por fim, à fixação de cordas auxiliares que ajudam o cupressus a manter 
uma posição correta.

4.13 - RE-COLOCAÇÃO DE CUPRESSUS SEMPERVIRENS NO BAIRRO DA 
PEDREIRA ITALIANA

fig. 297 - Fotografia aérea do local de intervenção - Bairro da Pedreira Italiana, 
(fonte: adaptado de www.maps.google.pt)

4.13
Bairro

da Pedreira Italiana,
Caxias
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fig. 298 - Estado do exemplar antes da

intervenção

fig. 300 - Encharcamento de terras

fig. 299 - Abertura de caldeira

fig. 305 - Estado do exemplar após a 
intervenção

fig. 302 - Momento da re-colocação do 
exemplar através das cintas

fig. 304 - Pormenor de fixação ao chão

fig. 303 - Aplicação de cordas para fixação

fig. 301 - Pormenor de aplicação de cintas
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Este trabalho de poda teve relevância pelo seu contexto patrimonial. A Araucaria 
heterophylla encontra-se junto ao Palácio da Quinta do Marquês de Pombal, classificado 
como monumento nacional, o que dificulta os trabalhos necessários.
A poda teve que ser executada manualmente, através do uso de uma escada em vez de uma 
grua e os ramos a podar foram cuidadosamente selecionados e removidos do local.

Nestes casos de proximidade de exemplares arbóreos a edificado, ambos considerados 
elementos patrimoniais, os trabalhos não podem ser executados através de maquinaria 
pesada, sendo que torna este tipo de intervenção mais demorada.

4.14 - PODA EM ARAUCARIA HETEROPHYLLA NO PALÁCIO MARQUÊS DE 
POMBAL

fig. 306 - Fotografia aérea do local de intervenção - Palácio Marquês de Pombal, 
(fonte: adaptado de www.maps.google.pt)

4.14
Palácio,
Quinta do Marquês de Pombal,
Oeiras e São Julião da Barra
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fig. 307 - Estado do exemplar antes da 
poda

fig. 309 - Escada de acesso aos ramos a 
podar

fig. 308 - Proximidade ao edifício

fig. 311 - Estado do exemplar após a podafig. 310 - Pormenor dos cortes de poda
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O investimento na preservação e manutenção da vinha existente, na plantação de novas 
áreas de vinhas, na recuperação do Casal da Manteiga e na melhoria das suas condições 
de funcionalidade através da compra de equipamento apropriado, tem como objetivo a 
produção e comercialização do vinho licoroso “Conde de Oeiras”, vinho com marca 
registada desde 2006 no Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 
Atualmente o vinho é produzido numa área de cerca de 12.5 hectares de vinhas da 
Estação Agronómica Nacional e é comercializado pela Cãmara Municipal de Oeiras, 
cujos objetivos visam assegurar a regularidade da produção através dos processos 
de manutenção, expansão e regeneração da vinha, vindima, vinificação, envelhecimento, 
engarrafamento, comercialização, investigação e promoção do vinho.

O processo de engarrafamento do Vinho de Carcavelos, que decorreu no dia 23 de 
Julho, consistiu na operação de encher e vedar as garrafas de vinho. Os trabalhos 
começaram logo pela manhã com a instalação da máquina responsável pelo processo de 
engarrafamento: enxaguamento das garrafas para retirar quaisquer poeiras ou fragmentos 
de vidro, resíduos de tratamento de superfície, bolores, água de condensação ou insetos 
do interior das garrafas; o enchimento com o vinho de carcavelos e o rolhamento. 
Aos voluntários presentes couberam as tarefas de transporte das garrafas vazias para 
encher e das garrafas prontas para contabilização e armazenamento. 

4.15 - ENGARRAFAMENTO DO VINHO DE CARCAVELOS “CONDE DE OEIRAS”

fig. 312 - Fotografia aérea do local de intervenção - “Adega”, Estação Agronómica 
Nacional, (fonte: adaptado de www.maps.google.pt)

4.15
“Adega”,
Quinta do Marquês de Pombal,
Oeiras e São Julião da Barra
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fig. 319 - Instalação da máquina responsável 
pelo processo de engarrafamento do vinho

fig. 316 - Interior do casal da manteiga fig. 318 - Corredor da adega do Casal da 
Manteiga

fig. 321 - Pormenor da pipa e das garrafas, 
em segundo plano, onde é armazenado o vinho

fig. 315 - Entrada do Casal da Manteiga

fig. 314 - Área de vinhas

fig. 317 - Processo de rolhamento das 
garrafas de vinho

fig. 313 - Recorte de jornal,  código de referência: pt/moer/mo/cult-hl/01/pat/42202,
(fonte: www.arquivo.cm-oeiras.pt)

fig. 320 - Garrafas prontas para serem

armazenadas
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CAP. 5. CONCLUSÃO

O estágio é um dos momentos mais esperados e valorizados ao longo deste ciclo de 
estudos, pois é um período de aprendizagem constante e de crescimento profissional. 

Aendo a Arquitetura Paisagista uma área de intervenção tão ampla, este estágio permitiu 
obter uma visão das diversas possibilidades de atuação de um arquiteto paisagista, e da 
sua relação com muitas outras especialidades.

O objeto de estudo escolhido – Corredores Verdes e Ordenamento do Território - 
encontra-se dentro da temática dos conhecimentos adquiridos neste ciclo de aprendizagem 
- o Mestrado - e apesar de não ser a área na qual existia um maior à vontade, foi desde 
início o tema que nos despertou maior interesse e motivação. O mercado de trabalho é 
cada vez mais competitivo e consideramos que a aposta nas nossas maiores dificuldades 
incide na adoção de um bom método de crescimento pessoal e profissional, pois um 
conhecimento mínimo de todas as matérias prepara-nos para responder com eficácia a 
qualquer tipo de trabalho proposto.

O acompanhamento de algumas obras permitiu-nos adquirir novas competências no que diz 
respeito à passagem da fase de projeto de execução para a execução de obra na realidade. 
As intervenções de gestão e manutenção de espaços verdes contribuíram para recapitular 
toda a metodologia teórica relativamente a plantações, transplantes, podas, remoções e 
abates de espécies vegetais em espaço urbano.

Foi particularmente gratificante participar nas atividades de envolvimento público e 
educação ambiental - as “Comemorações da Primavera” no Parque das Perdizes. Tal 
como já foi referido, o envolvimento da população neste tipo de intervenções é essencial 
para a compreensão e aceitação das propostas existentes.

Por último, o engarrafamento do Vinho de Carcavelos no Casal da Manteiga, realizado 
num dos últimos dias deste período de estágio, mostrou as potencialidades do verdadeiro 
trabalho em equipa e as vantagens do bom ambiente de trabalho que sempre se verificou 
na Divisão de Espaços Verdes da Câmara Municipal de Oeiras.

Apesar de todos estes aspetos, bastante positivos, ao longo do estágio foram encontradas 
também algumas dificuldades. Além da constante insegurança na resposta perante situações 
sobre as quais nos eram solicitadas opiniões, resultado da inexperiência e da ausência de 
contato direto com a realidade das intervenções da Arquitetura Paisagista, este trabalho 
mostrou-se moroso e mais complicado de resolver por não ter sido desenvolvido em 
equipa.

Além disso, a demora das permissões de utilização dos dados existentes e da impossibilidade 
de utilização de muitos deles, dificultou o desenvolvimento deste trabalho. A espera pela 
aprovação da revisão do PDM, apesar de trazer a esperança de infinitas possibilidades 
de aplicação de boas estratégias de desenvolvimento e ordenamento territorial, impediu 
também  a utilização de outros tantos dados que seriam relevantes para este trabalho, 
sendo que grande parte já se encontrava feito. Este facto, associado aos prazos de 
entrega estabelecidos, impossibilitou o desenvolvimento e a conclusão de todas as 
propostas pensadas. 



Abordando o caso específico dos corredores verdes, no geral, conclui-se que a sua 
contribuição é de grande relevância por trazer grandes vantagens e melhorias únicas 
a nível ecológico, social, económico e estético. Atualmente e em todo o mundo, os 
corredores verdes têm um impacte bastante positivo pelo bem estar social das populações 
que afetam direta e indiretamente. 
Ao nível ambiental os corredores verdes contribuem para a melhoria da qualidade 
climática através da regularização da temperatura, da radiação, da pressão, do vento 
e da humidade, para a melhoria da qualidade do ar com a purificação e o controlo da 
poluição atmosférica, para a melhoria na qualidade acústica e na segurança rodoviária 
através do uso da vegetação como absorvente de ruído e meio de evitar o encadeamento, 
para a prevenção e diminuição dos riscos de cheias e erosão do solo e para o aumento 
da biodiversidade. 
Socialmente incrementam o desenvolvimento de atividades de lazer, desporto e recreio, 
o desenvolvimento de actividades didáticas, possibilitam actividades culturais ao ar 
livre, espétaculos, ateliers, constituem um elemento de composição do desenho urbano 
contribuindo para a organização e definição de espaços e para a qualidade cénica das 
paisagens e servem de contraponto com o artificialismo dos elementos inertes.
No que diz respeito ao setor económico, os corredores verdes refletem uma melhoria na 
organização geral do território, uma melhoria da estruturação das zonas urbanas, um 
aumento dos benefícios diretos (vegetação para produção, aumento do valor do edificado 
quando localizado na proximidade de espaços verdes, criação de postos de trabalho 
para manutenção dos espaços verdes) e um aumento dos benefícios indiretos (produção 
de oxigénio, redução do consumo energético através da melhoria do conforto climático).

A proposta de rede de corredores verdes para revisão do PDM de Oeiras serve todo 
o concelho mas, na nossa opinião, para ser totalmente correta e eficaz, deverão ser 
considerados ainda os alinhamentos arbóreos existentes no Bairro de Nova Oeiras 
e da freguesia de São Julião da Barra, como corredores de ligação com ocupação 
urbana e ainda a Estrada das Biscoiteiras, na freguesia de Cruz Quebrada-dafundo, 
que tem relevância suficiente para se assumir como um corredor verde de ligação sem 
ocupação urbana. Estas considerações não puderam ser devidamente aprofundadas devido 
à complexidade deste trabalho e da limitação imposta pelos prazos de entrega.

No que diz respeito à Legislação Portuguesa, tal como foi referido anteriormente, pode-
se concluir que existe já alguma preocupação com os aspetos ecológicos dos corredores 
verdes. No entanto, o seu uso social e cultural é quase irrelevante ou inexistente. 
Ao longo das visitas de campo notou-se que existe ainda uma ausência de condições 
de segurança e conforto para os percursos pedonais, tanto de recreio e lazer como 
de acesso às zonas de comércio e serviços, que só existe nos centros históricos dos 
núcleos urbanos.

Percebeu-se também que o Património Natural e Cultural pode ser facilmente negligenciado 
ou destruído devido a maiores interesses económicos e políticos. Por outro lado, a 
necessidade de alterar esta tendência devido à crescente preocupação do Homem com o 
meio ambiente, torna esse mesmo património um elemento cada vez mais importante nos 
Planos Estratégicos Municipais, de forma a fazer crescer uma cidade respeitadora do 
meio.
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A revisão do Plano Diretor Municipal é, assim, uma oportunidade clara de avaliar as 
estratégias de ordenamento em vigor, de modo a desenvolver e salvaguardar todas as 
ações futuras. Neste contexto, podemos dizer que este estudo também nos ajudou a ter 
uma noção de que existe de facto a possibilidade de estabelecer, ainda que com pouca 
expressão, um corredor verde de ligação entre o Parque Florestal de Monsanto e a 
Serra de Sintra através da Serra de Carnaxide. Esta ligação vem reforçar o propósito 
deste trabalho constituindo por si uma oportunidade de ordenamento, planeamento e 
desenvolvimento urbano a nível regional.

A mobilidade alternativa deve também ser, sempre que possível, integrada no Ordenamento 
do Território como uma das medidas necessárias para dar resposta tanto às necessidades 
sócio-económicas atuais, como à procura de modos de vida mais saudável. Os corredores 
verdes representam uma solução para este problema, dada a sua capacidade de suporte 
de meios de mobilidade alternativa. Estes corredores podem estar associados tanto ao 
percurso de eixos de ligação para trajetos curtos do dia-a-dia como a deslocação casa-
local de trabalho, como ao percurso de desporto, recreio e lazer na proximidade de 
estruturas verdes urbanas.

Em suma, o estágio permitiu uma quebra da ideia existente sobre o desenvolvimento 
de estudos, trabalhos e projetos de Arquitetura Paisagista em modo académico, ao 
expor os reais obstáculos impostos pelas limitações das Leis em vigor, da opinião 
pública, das verbas disponíveis, das estratégias do município, entre muitas outras. Deste 
modo consegue-se obter um complemento da formação teórica com alguma experiência 
profissional.
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